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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO

Minuta de Edital

EDTTAL DE L|CITAçÃO Ns 001 /2022 - CONSETHO ESCOLAR VtTóRtA

MODALIDADE Tomada de Preços n" 00112022

12105t2022

HORÁRIO IsH()OMIN

OBJETO

Contratação de pessoa jurídica de engenharia para no Colegio Estaduat Vida Nova,
no município de Goiânia - GO, conforme Projetos, Planilha Orçamentária,
Memorial Descritivo e Cronograma F ísico-Financeiro, que integram este edital,
independente de transcrição.

TIPO Menor Preço, regime de execução empreitada por preço global.
LOCAI, Rua Moisés Augusto Santana, Area Municipal, St, Vera Cruz I, Goiânia-Goiás
FONE (62) 991630707

PROCESSO NO 2020.0000.605.5 628(portaia) I 2022.0000.602.4095(licitação)

INTERESSADO Conselho Escolar Vitória

DATA DE ABERTU

O (A) Presidente da Comissão Especial de Licitação do Conselho Vitória, doravante denominada apenas Comissão,

designada pela Portaria ne00Ll2O22, de O6loal2022, torna público aos interessados, que estará reunida às 15h do dia

28 de abrilde 2022, no Colégio Estadual Vida Nova, Rua Moisés Augusto Santana, s/ne, no município de Goiânia, a fim
de receber, abrir e examinar Documentação e Propostas de pessoa jurídica que pretendam participar da Tomada de

Preços ne 001/2022, em epígrafe, do tipo Menor pICçgleC!me-degeluçê9l![pletÊdlpor pIeçed.9!4 conforme

processo ne: 2020.0000.605.5628(p ortatial/ 2022.0000.602.4095(licitação), esclarecendo que a presente licitação será

regida pelas normas estabelecidas neste Edital, na Lei Federal no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, e,

Leí Complementa t n" L23, de 14 dezembro de 2006, com as alterações contidas na Lei Complementat ne 747 /2O'L4 de

07 de agosto de 2014 e Leí Complementar ne L55/2016 de 27 de outubro de 2016.

Na hipótese de não haver expediente na data acima, fica a presente licitação, automaticamente, transferida para o

primeiro dia útil subsequente àquele, na mesma hora e local, salvo por motivo de força maior, ou qualquer outro fator

ou fato imprevisível.

https/sei.go.gov. br/sei/Çontrolador.php?acao=documenio_imprimir_web&acao-oíigem=arvore-vlsualizar&id-documento=2'18&480&infra-sistema=
Ll54
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1- DO OBJETO

1.1 Contratação de pessoa jurídica de engenharía para reforma/ampliação, no colégio Estadual Vida Nova' no

Município de Goiânia - Go, conforme Projetos, Planilhas orçamentária, Memorial Descritivo, e, cronograma Físico-

Financeiro, que integram este edital, independente de transcrição'

1.2 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao cronograma Físico-Financeiro' de

forma que se inicia com a ordem de serviço, sendo que a paratisação formal da obra, determinada pela

CoNTRATANTE, suspende o praZO de execUção, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo

ANEXO I

a)

b)

c)

d)

e)

f)

c)
h)

Projeto Básico;

Especificação dos serviços/custos estimados;

Memorial descritivo/especif icações técnicas;

Planilha orçamentárla;

Cronograma f ísico-financelro;

Planilha com a composição de custos unitários e o detalhamento de encargos social e do BDI;

ARTs;

Proietos;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador'php?acao=documento
doqJmento=2'! 864480&inÍra-sistema='

-im 
primiÍ-web&acao-ori gem=arvore-visuâlizar&id

seu saldo remanescente, quando da retomada da obra'

2 - DAS CONDIçôEs ctnls
2.1 Somente poderão perticipar da presente Íomada de Preços, pessoa jurídica especializadas no ramo' legalmente

constituídas, que satisfaçam as condições estabelecidas neste editâl'

2.2 A presente licitação ficará a cargo da Comissão Especial de Licitação' a qual competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentação, habilitando ou não os participantes, de conformidade com as exigências do edital;

2.2.3 Proceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do "critério de Julgamento"' constantes do item

08 deste instrumento;

2.2.4 LavÍ{ata circunstanciada a cada fase do procedimento licitatório, relatando os fatos e decisões que vierem a

ser tomadas.

2.2.5lnformarosrecursosqueporventuraforemapresentadoscontraosseusatosnapresentelicitação;

2.2.6 Submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela Comissão;

2.2.7 Promover a divulgação dos seus atos pertinentes ao procedimento licitatório' através do quadro próprio de

avisos da comissão Especial de Licitação, e por Publicação no Diário oficial da união - DOU' Diário oficial do Estado -

DOE e Jornal de Grande Circulação Regional' conforme o caso'

2.3Poderão,acritériodaComissão,serdesconsideradoserrosouomissõesirrelevantesquenãoresultemem
prejuízos para o entendimento da proposta e para o seu iulgamento' ou para o serviço público'

2.4 A Licitação contém os Anexos abaixo relacionados os quais fazem partes integrantes e inseparáveis deste edital

para todos os efeitos legais;

d
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ANEXO ll - Carta de Apresentação da Documentação (Modelo)

ANEXO lll - Termos de Sujeição do Edital (Modelo)

ANEXO lV - Carta de Apresentação Proposta (Modelo)

ANEXO V - Dêclaração dê Vistoria (Modelo)

ANEXO Vl - Declaração de Parentesco (Modelo)

ANEXO Vll - Declaração de Segurança e Saúde do Trabalho (Modelo)

ANEXO Vlll - Declaração de Compromisso de Vinculação Futura de Profissional ANEXO Xl - Minuta Contratual

2.5 O Edital e toda a documentação técnica: planilhas e detalhamentos, encontÍam-se disponíveis no site da

SEDUC-GO, no endereço www.seduce.go.gov.br (Licitações/Íomada de Preços).

2.6 lncumbirá ao Licitante providenciar seu acesso para AssinatuÍa Digital de Documentos e Processos

(usuário externo) pelo site: *!.59!S§.Sov,E, pelos telefones (62) 3201-6507, (62) 3201-6555 e (52) 32016565,

- horário de atendimento das 8h às 12h e das 14h às 18h.

3. DAPARTICIPAçÃO

3.1 Somente poderão participar da presente Tomada de Preços as pessoa jurídica que atenderem a todas as

exigências, inclusive quanto a documentação requerida neste edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade,

inserido no contrato social em vigor, dêvidamente registrado na Junta Comercial, a faculdade para execução do

serviço, constante dos Anexos deste Edital.

3.1.1 Somente ped€!ãe-pgggiglper da pÍesente liciteçêg-pessoa jurídica-que comp ÍovaÍem obteÍ na data da

licitaçãq, capital social mínimo ou Patrimônio Líquido igual a 10% dez cento do valoÍ totel estimado no

certame, pgl!!9!9_jE_belg!çelllecrelE3Cqle-úI! me-ÊrEleiçie, atualizado e resistrado na Junta Comercial. As

sociedades recém constituídas derão articiDer do certame aoresentando o balan contábil de âbeÉura

3.2 A participação na licitação importa total e irrestrita submissão dos proponentes às condições deste Edital.

3.3 Nenhuma pessoa física, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de um licitante.

3.4 NÃO PODEúO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NESTA LICITAçÃO:

3.4.1 pessoa Jurídica Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em

liquidaçâo.

3.4.1.1 As empresas em Recupglaç&J-UClggl- tiveÍ a Certidão emitida la instância udicial com nte que

eteste quê a interessada está â econômica e finâncêiÍamente a articiplldÉ-procedimento licitatórios, nos

termos da Lei Federal n'8.666/93 e de comp ç3g-Cqalglhjl!Êllgjudicial do Plano de RecupeEçeS' nos termosrova

do art. da lei n'11.10 05 em caso de recuperaç!q iudicial; ou homolocaç ao icial do Pl no de Rec Íaç!!9-

no caso de recupgÍeçê9.-Cxqgl- udicíal e Íorma ibilitar a habil de maior número d essoa iurídica

NÃO SEúo IMPED| DE PARTIC IPAR.

3.4.2 Pessoa Jurídica que estiver suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com a

secretaria de Estado da Educação, pelo prazo de até 02 (dois) anos. Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases

desta licitação.

3.4.3 Pessoa Jurídica que for deClarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública Federal'

Estadual ou Municipal enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seia promovlda a

reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, circunstância que sujeitará o

httpsJ/sei.go.gov.brisei/controlador.php?ac€o=documento-imprimir-web&acao-origem=arvore-visual2âr8id

_dodimento=2'! 86,14E0&nfra-sistema=
d
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responsável, caso participe nesta condição, à pena prevista no art.97, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.666/93.
Este veto ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitação.

3.4.4 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de execução, ou seja, pessoa jurídica
que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja
sócio, diriSente ou responsável técnico, ou integrante da equipe técnica, conforme disposto no artigo 9" incisos I e ll
da Lei Federal ns 8.666/93.

3.4.5 Pessoa Jurídica, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou
da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital
com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado.

3.4.5 Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação.

3.4.7 Pessoa Jurídica que esteja suspensa de licitar junto ao CADFOR - Cadastro de Fornecedor da SUPRILOG -

Superintendência de Suprimentos e Logística da Secretaria de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD;

3.4.8 Pessoa Jurídica que esteja reunida em consórcio ou grupo de empresa.

3.4.9 Pessoa Jurídica que não atenda as exigências deste Edital.

3.4.10 Pessoa Jurídica que incorrerem nas penalidades previstas no art.87, incisos lll e lV, da Lei Federal ne 8.666/93;

3.4.11 Pessoa Jurídica que tendo construído obras ou prestado serviços para a Administração Pública, não

demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS no

cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

3.5 Nenhuma pessoa física ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente licitação. Caso ocorra,

serão as respectivãs licitantes inabilitadas.

3.6 É facultado a licitante a presença do diretor, sócio ou representante legal na sessão de abertura da presente

Tomada de Preços não excluindo, porém, a exigência de apresentação do documento constante dos subitens 5.7.1

elou 5.7.2 do item 05 - Da Documentação, deste Edital.

3.7 Somente terá o direito de usar a palavra, rubricar a documentãção e propostas, apresentar reclamações ou

rêcursos e assinar atas, o representante legal da Pessoa Jurídica, comprovadamente constituído.

v 3.8 euando dâ participação de Pessoa Jurídica filial em nome próprio, somente será aceita se expressâmente

autorizada pele matriz, salvo por determinação estatutária, que tembém deverá ser comprovada. Neste caso, toda

documentação exigida constante do item 05 - Da Documentação, deste edital, deverá ser referente à filial (exceto as

certidões que por lei são emitidas apenas para a matriz).

3.9 No caso de participação da Pessoa Jurídica matriz, toda documentação exigida será a ela relativa, nâo sendo

aceito nenhum documento referente à filial.

3.10 As licitantes interessadas deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados

no preâmbulo deste Edital, à Comissão de Licitação, a documentação e propostâ exiBidas neste instrumento, em

invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DoCUMENTAçÃo" e o segundo com o subtítulo
.PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da Pessoa Jurídica licitante, a indicação com os

seguintes dizeres:

dhttssr/sei.go.gov.br/sei/controla

"conselho EscolaÍ vitória - coMlSSÃo ESPECIAL

DE TICITAçÃO - TOMADA DE PREçOS N9

oo,,l2022"
docrrmento=21 864480&inÍra si

/Í
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3 11 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não Íorem entregues
diretamehte à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

3.12 Após a hora e data estabelecidas neste lnstrumento convocatório, nenhum documento ou proposta será
recebado pela Comissão.

4. DAS INFORMAçÕE' ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES

4.1 As informações e esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus anexos, poderão ser solicitados pelo e-mail
do Conselho Escolar ou por expediente protocolado, dirigido à Comissão Especial de Licitação - C! situada na Rua

Moisés Augusto Santana, s/no, Goiânia-Goiás, até 05 lcinco) dias úteis antes da data fixada para abêrtura da sessão
pública.

,.,.r.2 O edital poderá ser impugnado, por qualguer pessoa ou licitante, em até 05 (cincol dias úteis antes da data

fixada para abertura da sessão pública.

4.3 Decairá do direito de impugnar, perante a administração, os termos deste edital de licitação aquele que, tendo-o
aceito sem objeção, vier a apontar, depois da abertura dos trabalhos licitatórios, falhas ou irregularidades que o

viciarem, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

4.4 Acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para realização do

certame, se for o caso. Qualquer modificação no edital exige divulgação pela mesma forma que se deu o texto

original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar

a formulação das propostas, nos termos do §4e do art. 21 da Lei Federal ne 8.656/93.

4.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

4.6 Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes, bem como eventuais alteraçôes no Edital, estarão

disponíveis no site www.seduce.go.gov.br (Licitaçôes/fomada de Preços), não podendo as licitantes, em qualquer

hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

5 - DA DOCUMENTAçÃO DE HABITITAçÃO

"coNsELHO ESCOLAR VlTÓRn" COMISSÃo ESPECIAI DE tlClTAçÃO

TOMADA DE PREçOS Ns 001/2022

ENVETOPE N9 01 - DOCUMENTAçÃO

5.1 para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar, devidâmente homologado e atuâlizado, cadastro no

CADFOR -SecretaÍia de Estado da Administração do Estado de Goiás - SEAD situada à Av. República do Líbano, ns

1.945, 1s andar, Setor Oeste - CEP: 74.725-125 - Goiânia - GO - Telefone: (62)32016515/55L6. A Licitonte

regulormente cf,dostruda, que opresentot o CRC - CertiÍicado de Registro Cadastrot, devidomente atualizodo, fico

desobriqado de apresentar os documentos relotivos à hobilitoção jurídica (item 5.7, exceto o 5.7.7), reguloridade

fiscal e trabalhistd (item 5,8) e quotücoçõo econômico finonceira (item 5.9), desde que os reÍeridos documentos
-integruntes 

do Certificodo esteiom otuotizodos e em vigêncio, sendo ossegurodo o direito de apresentor o

documentdçõo que estiver venciàa no CRC, dtuotizoda e regularizodo dentto do envelope ne 07 ' DOCUMENTAçÃO'

fhttssJ/sei.go.gov.br/sei/cont olador.php?acao=do.umento-imprimir_web&acao_origem=arvore-visualizarEid
do@mento=21864480&inÍra sistemâ=...
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5.2 Os licitantes interessados deverão apresentar no dia, horário e local de abertura desta licitação, mencionados no
preâmbulo do edital, à Comissão Especial de Licitação, a documentação e proposta exigidas neste instrumento, em
invólucros separados e lacrados, sendo o primeiro com o subtítulo "DocUMENTAçÃo" e o segundo com o subtítulo
"PROPOSTA", contendo em suas partes externas além da razão social da empresa licitante, a indicação com os

seguintes dizeres: "SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO - COMTSSÃO ESPECTAL DE L|C|TAçÃO - TOMADA DE

PREçOS Ne 001/2022".

5.3 A Comissão de Licitação não se responsabilizará por propostas e/ou documentos que não forem entregues

diretamente à mesma no horário e data estabelecidos neste instrumento.

5.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, nenhum documento ou proposta será

recebido pela Comissão.

5.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo e/ou similares, e somente serão recebidos os

mesmos se forem entrêgues em envelopes devidamente lacrados.

5.6 "A Documentação" deverá ser apresentada em um único invólucro, devidamente lacrado, contendo os dizeres

._'encionados 
no subitem 5.2, deste Edital, e conterá, obrigatoriamente, os documentos abaixo relacionados:

5.7 RETATIVAMENTE À REGULARIDADE JURÍDICA:

5.7.1 Cópia da cédula de identidade e CPF do representante legal da empresa licitante.

5.7.2 Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do procurador, outorgando ao seu

representante poder para responder por ele e tomar as decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da

habilitação e abertura das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição de recursos

administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa jurídica no caso de instrumento partlcular. A falta

do documento previsto neste item não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não

credenciado de qualquer interferência no processo licitatório.

5.7.3 Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.7.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades

comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores;

S.7.5 Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

\_,Jncionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

5.7.6 lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompânhada de prova de investidura ou nomeação

da diretoria em exercício.

5.8 RETATIVAMENTE À REGULARIDADE FISCAL E TRABATHISTÂ:

a) prova de tnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas lurídicas - CNPJ do Ministério da Fazenda.

b) prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver relativo ao domicílio ou sede da

Licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitâdo.

c) prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão conjunta emitida pela Procuradoria

6eral da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil.

d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS, por meio de Certidão Negativa de Débitos Relativos às

ContribuiçõÀ Previdenciárias e às de Terceiro, expedida pelo Ministério da Fazenda - Secreteria da Receita Federal

do Brasii.

httssJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=doc mento-imprimir-wêbEacâo-origem=arvore-visualizar&id

doqrrnento=21 8ô4480&iÍírâ-sistema=... d
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oBS: As comprovações pertinentes aos itens serão alcançadas por meio de certidão expedida
conjuntâmente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados.

e) Prova de regularidade pãre com a Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débito em Dívida Ativa
expedida pela Secretariã de Estado da Fazenda ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitãnte tem sua
sede.

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás, por meio de Certidão de Débito lnscrito em
Dívida Ativa - Negativa expedida pela Secretaria de Estado da Economia.

g) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal (Tributos Mobiliários), por meio de Certidão expedidâ pela

Secretaria de Finanças do Município ou equivalente onde a Licitante tem sua sede.

h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, por meio do Certíficado de

Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos têrmos da Lei Federal ne 72.44012017.

-j) Caso a participâção no certame seja da matriz, com possibilidade de que a execução do objeto licitado seja por filial,

ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trebalhista deverá ser de ambas.

5.8.1. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a apresentação de certidão positiva

com efeito de negativa, nos termos da Lei.

5.8.2. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para

efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.8.2.1. Para efeito de com Igyaçê9-C-a_ç9ldjção de Microempresa ou de Empresa de Pe uen rte uandou

houver alteracão contratual que altere os dados da empresa, tais como: endereco. catesoria, ua cietário

q$eto comercial e capilaL os licitantes deverão ap resentar Certidão Simplificada, emitida pela lunta Comercial do

Estado onde for a sede da Licitante, dentro dos últimos 06 (seis) meses, constando no referido docu mento a sislâ ME

ou EPP

S.8.3.Se a documentação enviada nos termos do subitem anterior for proveniente de microempresa ou de empresa

de pequeno porte e apresentar alguma restrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da administração pÚblica, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, para regularização da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com

efeito de negativa.

5.8.3.1.4 Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontêcerá no momento posterior ao julgamento

daspropostas,agUardando-seosprazosderegularizaçãofiscalparaaaberturadafaserecursal.

5.g.3.2. A não-regularização da documentação, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das

sanções previstas no art. 81 da Lei Federal ne 8'656, de 21 de lunho de 1993, sendo facultado à Administração

convocar os licitantes remane§centes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a

licitação.

5.9 RELATIVAMENTE À RE6UTARIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA:

https://sei.go.gov.br/sei/conaolador.php?acao=documentojmprimir-web&acâo-oígem=aívore-visualizar&id

_documento=2'1 86,1480&inÍra-sistemâ=
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5.9.1 Certidão emitida pelo CARTÓR|O DISTRIBUIDOR CÍVEL, da sede ou domicílio do licitante ou via internet caso

houver, que comprove inexistir distribuição de ações de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos cartórios

dos feitos de falência da Comarca de sua sede, com data não inferior a 50 {sessental dias da data da entreEa dos

envelopes documentação e proposta

5.9.1.1 Em se tratando de em a em Recu ç!e_,lgg!!9iaf deverá apresentâr a Certidão emitida a instância

iudicial competente._que ateste que a interessada está a nômica e fínanceira rtici rde
procedimento licitatórios, nos termos da Federal n"8.666 e de com de acolhimento lud icial do
plano de RecupeÍaçãg nos termos do art. 58 da Lei n"11.101/0S, em caso de recupgggção iudicial: ou

homolog3çêqiudicial do Plano de Recupera no caso de recu ção extraiudicial.I

5.9.2 Balanço PatÍimonial e demonstração contábil do último exercício social, já exigíveis na forma da lei, que

comprove a boa situação financeira da proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de

apresentação da proposta. O referido balanço deverá ser devidamente certificado por profissional registrado no

Conselho de Contabilidade, mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo se

acha tÍanscrito, bem como cópia do Termo de abertuía e encerramento, com a numeração do registro na JUNTA

./IOMERCIAL, exceto para Pessoa Jurídica de engenharias criadas neste exercício que deverá apresentar balanço de

abertura para suprir a exigência deste item;

5.9.2.1 A comprovação da boa situação financeira da Pessoa Jurídica proponente será comprovada com base no

balanço apresentado, e deverá, preferencialmente, ser formulada e aPE§g!!e&g!-pape!i!üIed9-üg0pÍÉA-d9-
engenharia. assinada por profissional registrado no conselho de contabilidade e pelo diretor, sócio ou representante

da pessoa Jurídlca, com poderes para tal investidura, aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

. ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP} > 1

. tlc = (Ac)/ (PC) > 1

o ISG = ATI(PC+EIP) >1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo Prazo

PC = passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

s.10 RELATTVAMENTE A QUAL|FICAçÃO TÉCNICA PROFISSIONAL E OPERACIONAL

https://sêi,go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acao=documênto-impímir-web&acao-origem=aNore-visualizaÍ&d
documento=218 480&inÍra-sistema=

o5to112021
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5.10.1 Registro ou inscrição da empresa e do(s) responsável(is) técnico(s) no Conselho Regional de Engenharia,
Arquitetura e Agronomia - CREA e/ou CAU.

5'10.1.1. No caso da pessoa iurídica licitante ou o responsável técnico não serem registrados ou inscritos no CREA
e/ou CAU do Estado de Goiás, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da
assinatura do contrato.

5.10.2. A licitante deverá comprovar, possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da
proposta, no mínimo 01 (um) engenheiro civil ou arquiteto, com experiência comprovada, ou outro devidamente
reconhecido(s) pela entidade profissional competente, que seja(m) detentor (es) de atestado(s) de responsabilidades
técnicas - ART junto ao CREA e/ou CAU por execução de obras/serviços de características semelhantes ao solicitado
neste edital, limitados as parcelas de maior relevância, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.10.3 Comprovação da capaciteção técni€o-pÍofissional: Apresentar um ou mais atestados fornecidos por pessoa

jurÍdica de direito público ou privado, em nome do profissional responsável técnico pela pessoa jurídica

proponente, devidamente acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) emitido por qualquer uma

das regiões do CREA e/ou CAU, comprovando a execução, pelo profissional indicado, de serviços de características

*-emelhantes e de complexidade tecnológica e operacional equivalentes ou superiores às parcelas de maior

relevância técnica ou valor significativo, conforme Anexo l- Projeto Básico.

5.10.4 A comprovação de acervo técnico poderá ser feita por meio de um ou mais atestados.

5.10.4.1 Para facilitar a análise da Comissão de Licítação, é recomendável que o licitante destaque, nas referidas

certidões, os serviços cuja experiência se pretende comprovar e o seu respectivo quantitativo

5.10.5 Devêrá (ão| ser apresentado (s), obrigatoriamente, comprovante (s) de vínculo (s) entre o (s) profissional (is)

e a pessoa jurídica licitante; essa comprovação deverá (ão) ser feita (sl poÍ meio de:

5.10.5.1 Relação (ões) empregatícia (s), por Carteira (s) de Trabalho (s) e Previdência Social - CTPS (das seguintes

anotações: identificação do seu portador, e, da página relativa ao contrato de trabalho) ou livro (s) de Registro (s) de

Empregado (s) autenticado (s) pela Delegacia Regional do Trabalho, ou;

S.10.5.2 Contrato (s) de prestação (es) de serviço (s) de Profissional (is) autônomo (s), que esteja registrado (s) no

CREA e/ou CAU, com atribuição (es) compatÍvel(is) ao objeto da licitação com aquele em que a(s) sua(s)

responsabilidade(s) será (ão) exigida(s), ou;

--<i.10.5.3 Sócios ou diretores estatutários da pessoa jurídica licitante, por estatuto ou contrato social, que tenham

registro no CREA e/ou CAU. lntegrante (s) do quadro societário da pessoa jurídica de engenharia licitante, por

estatuto ou contrato social, que sejam profissionals detentores de ART devidamente registrados no CREA e/ou CAU,

nas condições pertinentes ao subitem 5.10.1;

5.10.6 Carta de Apresentação da Documentação contendo todas as informações e declarações, conforme modelo

Anexo ll deste Edital.

5.10.7 Declaração de Termos de sujêição ao Edital, conforme modelo Anexo lll deste Edital.

5.10.8 Declaração, conforme modelo Anexo Vl, para todos os fins de direito e sob as penas da lei que não possui em

seus quadros de empregados e em seu corpo societário/acionário cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta

ou colateral, até o terceiro graU, ou por afinidade, até o segundo grau, com dirigentes ou servidores detentores de

cargo em comissão ou função de confiança que atuem diretamente na realização do cêrtame e/ou na formalização

contratual.

httss://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=documento-imprimir-web&acao-origem=arvorc-üsual2ar&id
doormento=2í 864480&inÍrà-sistema=... ry
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5.10.9 DECTARAçÃO Of SfCUmnçl f SaÚOf DO TRABAIHO, conforme modelo Anexo VIl, que tem condições de

atender as Normas Regulamentadoras da Portaria ne 3,214178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste

contrato, e, que tem condições de apresentar as documentações solicitadas na lnstrução Normativa ns OO7l2OL7-

GAB/SEGPLAN, de25lOBl17, conforme item 10.3.5 do Anexo l- Projeto Básico.

5.11. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solícitação de documento em substituição aos documentos

requeridos no presente edital e seus Anexos.

5.12. Para os documentos e certidões requeridos neste edital, poderão ser emitidas cópias oriundas da internet,

desde que constante do envelope documentação, facultado à Comissão, aferir a veracidade dos mesmos.

5.13. Os documentos relativos à Habilitação (Envelope ns 1) e às Propostas (Envelope ne 2) serão apresentados em

envelopes separados, em original, por qualquer pÍocesso de cópia por servidor da Comissão Espêcial de ticitação.

Somênte serão atendidos ped idos de AUTENTI até 01 um dia útil, antes da data marcada para abertura da

licitaçãg dê segunda-feira à sêxte-feira, das 09h às l1h e das 14h às 17h. É FACUTTADO A COMISSÃO ATENTICAR

NO DIA DA SESSÃO.

5.14. Todos os documentos exigidos para a habilitação que não contenham expressamente prazo de validade, e

!.ínexistindo legislação específica regulamentando a matéria, deverão, sob pena de inabilitação, apresentar data de

expedição, limitada a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art. 110 e seu

parágrafo único da Lei Federal ne 8.666/93. Caso exista legislação específica regulamentando prazo de documento

que não tenha expressado o prazo de validade, esta deverá vir anexada ao mesmo.

5.15. Em nenhum caso será aceita, quer na hora da abertura dos envelopes, quer posteriormente, a apresentação ou

inclusão de documentos de habilitação que não fizerem constar do respectivo envelope de documentação.

5.16. De toda documentação apresentada em fotocópia autenticada, suscitando dúvidas, poderá ser solicitado o

original para conferência, no prazo de 24 (vintê e quatro) horas, registrando-se em Ata tal ocorrência.

5.17. Também motivará a inabilitação para os atos subsequentes da licitação, falta de comprovação do ramo de

atividade comercial vinculado aos objetos/serviços descritos nos Anexos constantes deste edital-

5.18. Encerrada a fase de habilitação, se todos os licitantes desistirem expressamente do direito de recorrer das

decisões a ela pertinentes, após assinar o Termo de Renúncia, os envelopes contendo as propostas dos licitantes

serão abertos e anunciados seus valores, devolvendo-se lacrados os envelopes dos licitantes inabilitados,

orocedendo-se registro em ata.

6 - DA PROPOSTA DE PREçOS

"conselho Escolar vitória" coMEsÃo EsPECIAL DE tlClTAçÃo

TOMADA DE PREçOS Ne 001/2022

ENVETOPE Ng 02 - PROPOSTA

6.1. A licitante deverá formalizar sua roposta levando em considera ção os preços estimados orç4lg§-pela SEDUC,

conforme Anexo l- Projeto Básico, para contratação dos serviços' objeto da presente licitãção, um único invólucro,

devidamente lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5'2' impressa ou datilografada em papel

timbrado, encadernada, contendo os números do CNPJ, lnscrições Municipa I e/ou Estadual, endereço etc, redigidâ

em língu a portuguesa, elaborando a cotação de acordo com as especificações constantes das planilhas

orçamentá rias, em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas, condições substan ciais escritas à margem ou entrelinhas

que comprometam a clareza da mesma, devendo suas páginas ser numeradas sequencialmente, com todas as

httss:/lsei.go.gov.br/sei/controladoÍ'php?acao=documento-impdmiÍ-wêb&acao-oÍigem=arvore-visualizar&id
doormento=21 864480&inÍra-sistema= ry
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páginas rubricadas, sendo a última página, datada e assinada pelo representante legal dã pessoa jurídica de
engenharia licitante com poderes para tal investidura, constituída dos seguintes elementos:

5.1.1. A proposta deverá conter o preço para execução dos serviços/obra, expressos em moeda corrente nacional,
admitindo-se após a vírgula somente 02 (duas) casas decimais, discriminado os preços expressamente, obedecendo
às especificaçôes mÍnimãs conforme planilha orçamentária constante do edital, em algarismo arábico por extenso
global, devendo ser líquido, estando inclusas todas as despesas necessárias, ou seja, mão-de-obra, materiais,
equipamentos, despesas indiretas, impostos, taxas previdenciárias, comerciais e fiscais, encargos trabalhistas,
seguros, transportes, etc., bem como a competente remuneração da pessoa jurídica de engenharia, e outras
despesas, se houver.

6.1.1.1. A licitante deverá indicar na proposta, para efeito de dados para emissão de nota de empenho e/ou
assinatura do contrato, o nome completo de seu representante legal, a posição que ocupa no contrato social, sua

nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o número de sua carteira de identidade e do seu CPF.

6.1.1.2. Os preços unitários e global são limitados ao apresentado na planilha orçamentária referencial.

6.1.1.3. A referência utilizada para composição dos custos apresentada pela Secretaria da Educação é fornecida pela
VGoINFRA e/ou slNAPl, conforme o caso.

6.1.1.4. O BDI utilizado pela pessoa jurídica licitante deve limitar-se ao apresentado pela Administração.

6.1.1.5. A pessoa jurídica licitante deve apresentar a composição do BDI atualizado.

6.7.2. Peru eÍeitos de elaboração da proposta e planilha oÍçAlEI!éIg o licitante DEVERÁ utilizar o software MS

Excel, de Íorma que o valor unitário e totel de todos os serviços seja calculado por meio da Íórmula '"[RUNCAR",

coníorme exemplo.

Exemplo:

:TRUNCAR (Quant * (P,MAT + P.M.Obra) ; 2 )

Côdigo Serviço Unid. Quant. P- Mrt. P- M. Obrâ T. Serviço

r0023ó serviço #l Mr 22,31 0,00 1,59 35,47

t00237 serviço #2 M2 65 17 5,94 0,00 390,67

t00238 serviço #3 UM 98,47 5,7 | 6,62 1.2t4,13

Onde:

Quant, - Quantidade

p.Mat - Preço unitário do material; P.M.Obra - Preço unitário da mão de obra; 2 - Número de casas decimais

d esejadas.

6-1.3. A centésima parte do Real, denominada "Centavo" será escrita sob a forma decimal, procedida da vírgula que

segueaunidade,nostermosdaLei9.069,art.Te,paáEÍaÍo2e,de29deiunhode1'995'

ryhttps://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acaodocumênto-imprimir-web&acao-origem=arvore-visualizar&id

_dodrmeÍÍo=21 864480&infta-sislema= ..
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6.1.4. Deverá declarar expressamente o prazo de validade não inferior a 120 (cento e vinte) dias corridos, conforme
modelo Anexo lV, a contar da data de sua apresentação.

6.1-5. Os erros de soma e/ou multiplicação, eventualmente configurados na PÍoposta Comercial das pessoas jurídicas
de engenharias licitantes, serão corrigidos pela Comissão Especial de Licitação. Havendo divergência entre o preço
unitário e o preço total, prevalecerá o preço unitário e o total será corrigido, sendo que no caso de valores expressos
em algârismos e por extenso, prevalecerá este último.

6.1.6. lndicação do número da conta corrente e a agência da lnstituição Financeira em que a pessoa jurídica de
engenharia é correntista, para efeito de pagamento dos serviços a serem prestados;

6.1.7. Carta Proposta assinada por diretor, sócio ou representante da pessoa jurídica de engenharia licitante, com
poderes devidamente comprovado para tal investidure, contendo informações e declarações conforme modelo
Anexo lV deste edital;

6.1.8. Apresentar Planilha(s) Orçamentária(s) completa, referente aos serviços cotados onde constem os

quantitativos e seus respectivos preços unitários, os preços parciais e preço total, BDl, e o preço total dos serviços,

nos termos deste edital;

6.1.9. Apresentar Cronograma Físico-Financeiro detalhado dos serviços propostos, nos termos deste edital;

6.2. O licitante poderá realizar visita prévia e inspecionar o local da obra e cercanias em dia e horário comercial, de

modo a obter, para sua própria utilização e por sua exclusiva responsabilidade, toda informação necessária à

êlaboração da proposta. Contudo, deveró emiliÍ DECLARAçÃO DE VISTORIA, conforme modelo Anexo V deste edital,

assinada pelo representante legal da pessoa jurídica licitante, acerca do conhecimento pleno das condições e

peculiaridades da obrã, e juntada à proposta de preços.

6.2.1 A vistoÍia caso ocorra, poderá ser egendada em horário comercial, junto à Unidade Escolar, sendo a data de

início a partir da publicagão do edital nos devidos meios de comunicação, ê, a data de encerramênto de 0Z (dois)

dias úteis ânteriores, a data fixada paÍa abertura da sessão pública.

6.2.2 A visita e inspeção prévia do local e cercanias têm por finalidade obter para a utilização e exclusiva

responsabilidade do licitante, toda a informação necessária à elaboração da proposta, tais como: as condições locais,

quantidade e natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução da mesma; formas e

condições de suprimentos; meios de acesso ao local. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira

responsabilidade do licitante, dispensado pré-agendâmento para tanto.

6.2.3. Os participantes deverão ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital, das condições gerais

e particulares do objeto da licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo invocar

qualquer desconhecimento, como elemento impeditivo da correta formulação da proposta e do integral

cumprimento do contrato.

6.3. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompatível com o(s) objeto(s) especificado(s) nos

anexos constantes deste instrumento, ou ainda, aquelas que omitirem as especificações mínimas solicitadas.

6.4 É expressamente vedada à subcontÍatação do valoÍ total do contrato, a subcontratação parcial poderá ser

possível com anuência da titular desta Pasta, devendo apresentar o limite máximo e os sen iços passíveis paÍa a

subcohtratação parcial em relação ao valor total da obra. Adiclonalmente deve ser apÍesentada a documentagão

de regularidade fiscal e trabalhista, e, o contrato firmado entre a adjudicetária e a empresa subcontÍatada.

6.4.1. A contratada se responsabiliza pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

https://sei.go.gov.br/sei/controlêdor.php?acáo=documento-imprimir-web&acâo-origem=ârvore-visuâlizar&id
dofl merto=21 86,4480&infra sistema= ry
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5.4.2. A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trinta por cento) do total do contrato

6.4.2.1 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) Sondagem do terreno;

b) Estrutura Metálica;

c) Estrutura Lajes(pré-moldadas);

d) Marcenaria;

e) Central de gás;

f) SPDA(S|stema de Proteção contra descargas atmosféricas);

g) Esquadrias metálicas;

h) transporte de entulho.

i.4.2.2. No caso da subcontratação parcial, caberá a contratada faturar em nome próprio os serviços que executar

6.4.2.3. Não poderão ser subcontratados os serviços referentes às parcelas de maior relevância, conforme discrimina

o inciso I do § 1e do art.30 da Lei Federal ns 8.666/93.

6.5. Não será admitida cotação opcional para os serviços constantes das planilhas de orçamento, constantes deste

edital. Caso ocorra, serão igualmente desconsideradas a cotação principal e a opcional.

6.6. Em nenhuma hipótese será admitida cotação parclal em referência ao quantitativo total dos serviços requeridos

neste instrumento, ocasião em que será(ão) desclassificada(s) a(s) proposta(s) que incorrer (em) neste ato.

6.7. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no edital ou baseada nas ofertas das demais

licitantes.

6.g. Não será levada em consideração a proposta que não estiver devidamente assinada por representante da

empresa de engenharia licitante com poderes devidamente comprovado para tal investidura'

6.9. Será desclassificada a proposta que não atender às exigências do ato convocatório desta licitação, salvo quando

apresentar omissões simples e irrelevantes para entendimento da proposta e/ou procedimento licitatório, bem

vcomo para isonomia entre os Iicitantes, podendo, neste caso, a critério da Comissão, ser relevada-

6.10. O Valor estimado da presente licitação é o constante do Anexo l- Projeto Básico e das Planilhas Orçamentárias'

7. DOS PROCEDIMENTOS LICITATóRIOS

7-1. Na data, hora e local designado neste edital, em ato público, a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO receberá em

envelopes distintos e fechados ou lacrados contendo, os documentos exigidos para habilitação e propostas'

7.2.Serão inicialmente abertos, em sessão pública, os envelopes contendo os documentos referentes à fase de

habilitação que, após conhecidos pelos licitantes e examinados pela Comissão Especial de Licitação serão jul8ados'

dando-se imediata comunicação do resultado se presente todos os licitantes, caso contrário, será o mesmo

publicado no Diário oficial da união - Dou, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação Regional,

conforme o caso. caso ê comissão julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posterior

exame dos documentos e julgamento da fase de habilitação, da qual lavrará ata como de Lei, publicando o resultâdo

no Diário oficial dâ união - Dou, Diário oficial do Estado - DoE e Jornal de Grande circulação Regional, conforme o

caso.

https://sêi.go.gov.bí/sei/controladoÍ.php?aaao=documento-imprimir-wêb&acao-origem=arvore-visualizar&id
documento=21 8M480&inÍra-sistema=

d



o5t01t2021 SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta dê Editat

7.3. Ocorrendo a hipótese prevista no item anterior, os envelopes contendo as propostas permanecerão,
devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissão Especial e licitantes presentes, ficando em poder daquela até
que seja julgada a habilitação.

7.4. Será procedida a abertura dos envelopes contendo as propostas das licitantes habilitadas, após transcorrido o
prazo sem interposição de recursos, ou tenha havido renúncia expressa do prazo recursal das licitantes habilitadas e

inabilitadas ou após o julgamento dos recursos interpostos.

7.5. A Comissão manterá em seu poder os envelopes propostas das licitantes inabilitadas, devidamente rubricados,

até o término do período recursal, de que trata o inciso ldo ãrti8o 109 da Lei Federal ne 8.666/93, e serão

devolvidos, no estado em que foram entregues à Comissão Especial.

7.5. Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes de documentação e proposta, serão lavradas atas

circunstanciadas, que mencionarâo todas as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitação, devendo as

mesmas ser assinadas pelos membros da Comissão Especial e pelas Licitantes presentes.

8. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

8.1. O iulgamento será realizado pela Comissão de Licitação, de acordo com o que dispôe o art. 45 da Lei Federal ne

8.666/93, observando os seguintes fatores:

8.1.1. O julgamento será realizado com base no menor preço, regime de execução empreitada poÍ Preço Elobal.

8.1.2. Será declarada vencedora a proposta que apresentar menor pÍeço, desde que atenda a todas as exigências

estabelecidas neste instrumento;

8.1.3. Caso seja necessário a Comissão Especial de Licitação poderá valer-se de auxílio de técnicos da área referente

ao objeto desta licitação para realização do julgamento;

8.1.4. Em caso de empate será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte.

g.1.4.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e

empresas de pequeno porte, sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

g.1.5. Para efeito do disposto no subitem 8.1.4, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

g.1.S.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto llcitado;

g.1.5.2. Não ocorrendo à contratação da microêmpresa ou empresa de pequeno porte, na forma do subitem

anteÍior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 8'1 41, na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.

g.1.5.3. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que

Se encontrem nos intervalos estabelecidos no subitem 8'1'4.1, será realizado sorteio entre elas' para que se

identifique aquela que primeiro, poderá apresentar melhor oferta'

8.1.5.4. Na hipótese da não contratação nos termos previstos nos subitêns 8.1.4' e 8.1.5., o objêto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedorâ do certame'

g.1.5.5.O disposto nos subitens 8.1.4. e 8.1.5. somente se apliCará quando a melhor oÍerta inicial não tiver sido

apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte'
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8.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas fora dos casos disciplinados nos subitens 8.1.4. e 8.1.5., será
observado o que dispõe o art. 3e, § 2e da Lei Federal ne 8.666/93. Persistindo o empate, a Comissão de Licitação
realizará sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, consoante §2s do art.45 da
citada Lei, vedado qualquer outro processo.

8.2.1. Uma vez convocadas as empresas empatadas e estas não atenderem ao chamado, a Comissão Especial

realizará o sorteio sem a sua presença.

8.3. O não cumprimento de uma ou mais exigências constantes deste instrumento, ensejará a inabilitação do
proponente ou a desclassificação da proposta, conforme o caso.

8.4. A Comissão de Licitação poderá promover diligências em qualquer fase da licitação, nos termos do § 3e, do art.
43 da Lei Federal ns 8.666/93;

8.5. Será desclassificada a proposta, cuja especificação estiver incompâtível com o(s) objeto(s) especificados nos

Anexos requerido neste edital, ou ainda, aqueles que omitirem as especificaçôes mínimas solicitadas.

8.6. Não será permitido o oferecimento de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

'-8.2. 
Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo estabelecido, a Comissão Especial de Licitação

poderá, nos termos do § 2e, do Art.64 da Lei Federal ne 8.665/93 e alterações posteriores, convocar as lícitântes

remanescentes, observada a ordem de classiÍicação para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições da primeira

classificada, inclusive quanto ao preço.

8.8. O julgamento das propostas ocorrerá dentro do prazo de validade das mesmas, dando-se conhecimento do

resultado, em sessão pública que poderá ser marcado para tal fim, desde que presentes todos os licitantes

habilitados, caso contrário será o mesmo publícado no Diário Oficial do Estado e/ou Diário Oficial da União,

conforme o caso.

9 - DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

9.1 A presente licitação correrá a conta dos seguintes recursos orçamentários:

Valor estimado RS362.805,03(trezentos e sessenta e dois mi l, oitocentos e cinco reais e tÍês centavos)

r vALoR TOTAL ESTIMADO: R5362.805,03(trezentos e sessenta e dois mil, oitocentos e cinco reais e três centavos).

9.1.1. Durante a vigência do Contrato, para fins de adequação da execução orçamentário e financeira, a Secretaria de

Estado da Educação poderá proceder a modificação da Fonte de Recursos desci'ita no item 9.1
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9'1.2. No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas nos
respectivos Orçamentos-Pro8ramas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a
respectiva Notâ dê Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

10. DA HOMOLOGAçÃO E ADJUDICAçÃO

10.1' Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos eventualmente interpostos, o processo licitatório será
submetido à apreciação do PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR, para adjudicação do seu objeto à(s) licitante(s)
vencedora(s) e homologação da licitação, convocando-se após, a(s) respectiva(s) para assinatura do contrato.

11 - DO PRAZO DE ENTREGA E DA F|SCAUZAçÃO

11.1. Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial Descritivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data da emissão da ordem de serviço sendo que está deverá ser efetuada
somente após a outorga do contrato e publicação do extrato nâ imprensa oficial.

11.2. Se o licitante vencedor deixar de executar os serviços dentro do prazo e nas condições preestabelecidos sem

-- manifestação por escrito e aceita pela Contratante, sujeitar-se-á às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

11.3. A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por profissional competente designado pela Secretaria de

Estado de Educação.

11.3.1. Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente dÍsponível

para lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade

da licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 80 inciso 1-o,2e e 3e da

Resolução ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

11.3.2 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos

trabalhos do licitante contratado, deverão ser anotados e assinãdos pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se

obriga a dar ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

11.3.3. Além das anotações obrigatórias sobre os serviços em andamento e os programados, a contratada deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quâisquer improvisações, alteraçôes técnicas ou serviços

imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

._-11.3.3.1. Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordâncaa técnica com o fato relatado.

11.4. Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de obra":

11.4.1. PELA CONTRATADA:

11.4.1.1. As condições meteorológicas preiudiciais ao andamento dos trabalhos;

11.4.1.2. As falhas nos serviços de terceiros, não sujeítas à sua ingerência;

11.4.1.3. As consultas à fiscalização;

11-4-1.4. As datas de conclusão de etapas caracterizadas de acordo com o cronograma aprovado;

11.4.1.5. os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

11.4.1.6. As respostas às interpelações da fiscalização;

11.4.1.7. A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

httpsJ/sei.go,gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_wêb&acao_origem=aÍvore_visualizar&id
dooJmento=21 864480&inÍra-sistema=... ry



o5to1no21 SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Edital

11.4.1.8. Outros fatos que, ao juízo da contratada, devem ser objeto de registro

11.4.2. PEIA FTSCAUZÂçÃO;

11.4.2.1. Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens anteriores;

L1.4.2.2. luízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, pra2o e
cronograma;

11.4.2.3. Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

11.4.2.4. Soluções às consultas lançadas ou formuladas pela contratada, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

11.4.2.5. Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

contratada;

nt.+.2.5. Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

11.4.2.7. Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

11.4.2.8. O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua

perfeita execução, da seguinte forma:

11.4.2.9. Provisorlamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

71.4.2.10. Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

ns 8.666/93.

11.4,3. O recebimento provisório ou definitivo não exime a Contratada da responsabilidade civil pela qualidade dos

serviços executados.

,,-,r2 - DA EXECUçÃO DOS SERVIçOS

12.1. Caberá à Superintendência de lnfraestrutura ou o Presidente do Conselho Escolar a emissão da ordem de

Serviços, bem como a coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos objeto deste Edital e, ainda, fornecer à

contratada, os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados.

12.2. A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres

e símbolos a serem determinados pela Secrêtaria de Estado da Educação'

12.3. A contratada se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,

obedecendo, rigorosamente, aos proietos de engenharia que lhe forem fornecidos pela secretaria de Estado da

Educação, através da Superintendência de lnfraestrutÚra e às modificações propostas e aprovadas pelo Setor

durante a execução dos serviços.

LZ.4- poderá a Secretaria de Estado da Educação, através da Superintendência de lnfraestrutura, ao seu critério,

exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus para a mesma, caso essa tenha sido executada

com imperícia téCnica Comprovada, ou em desaCordo Com as normas, especificações ou com as determinações da

fiscalização, nos termos do ãrt. 69, da Lei Federal ne 8.666/93'
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12.5. Por se tratar de contratação em reglme de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo aditivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente
justificados, oriundos de alterações qualitativas, que não configurem falha do órgão gestor na elaboração do projeto
ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3e do
art. 65 da Lei Federal ne 8.666/93, e nos limites fixados no §2e do referido artigo.

12.6. Qualquer alteração, modificação, acréscimos ou reduções que impliquem alteração do projeto da obra deverá

ser justificada, sempre por escrito, pelo Setor de Engenharia da Secretariâ de Educação, autorizada pelo titular da

Pasta e formalizada por meio de termo aditivo ao Contrato Original.

12.7. Ao término dos serviços, deverá ser procedida a limpeza do canteiro da obra.

12.8. Pera efeito de reaiustamento, a periodicidade obedecerá à data do orçamento a que a proposta se referir.

12.9. Os serviços, cujos preços não constarem da proposta primitiva, serão calculados considerando as rêferências de

custos e taxa de BDI especificadas no orçamento-base da licitação, subtraindo desse preço de referência a diferença

percentual entre o valor do orçamento-base e o valor global obtido na licitação, com vistas a garantir o equilíbrio

-conômico financeiro do contrato e a manutenção do percentual de desconto oferecido pelo contratado.

12.10. Os serviços deverão ser executados conforme o memorial descritivo/especif icações técnicas, planilha

orçamentária, cronograma físico-financeiro, projetos e demais normas constantes deste instrumento.

12.11. As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas entre a CONTRATANTE e a proponente vencedorâ

serão formalizadas por meio de contrato, observando-se as condições estabelecidas neste edital e seus anexos,

legislação vigente e na proposta vencedora.

12.12. Deverá, também, a CONTRATADA, manter Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho no canteiro de obra, de

acordo com a legislação pertinente e aprovação pela superintendência de lnfraestrutura da

SEDUC.

12.13. Fica a CONTRATADA obrigada também a apresentar a comprovação de quitação das obrigações trabalhistas e

previdenciários, referente aos trabalhadores que executaram a obra, bem como as fiscais e parafiscais.

1.2.l3.1O,Termo de Recebimento Provisório" deverá conter o documento conhecido como as built. Baseando-se no

manual "Obras públicas: Recomendações Básicas para a Contratação e Fiscalização de Obras de Edificações

públicas", do Tribunal de Contas da União, ao final da construção da obra em questão, a SEDUC (por meio da

-jerência de Fiscalização e Acompanhamento de Obras) receberá do CONTRATADO a documentação que retrate

fielmente o que foi construído. Essa documentação é conhecida como as built - que si8nifica "como construído" - e

deve incluir todas as plantas, memoriais e especificações, com detalhes do que foi executado e quais insumos foram

utilizados nessa execução. Ou seja, o contratado deverá entregar o as built da obra, a fim de subsidiar futuras

intervenções a título de manutenção ou reformas. os arquivos deverão ser entregues editáveis/originais (extensões:

.dw8, .docx, .xls, entre outras) e não editáveis (extensões: .pdf, .jpc, entre outros) devidamente assinados pelos

responsáveis.

12.14. A CONTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de

responsabilidade civil e danos contra terceiros.

12.15. A pessoa jurídica de engenharia vencedora do certame garantirá a solidez e a segurança do trabalho realizado,

bem como os materiais utilizados na obra pelo período de 5 (cinco) anos, a partir do recebimento da obra pelo Setor

Competente desta Pasta.

12.16. DA GARANTIA E ASS]STÊNCIA TÉCNICA
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12.16.1 A garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos, com início após o recebimento definitivo dos serviços. A
garantia deverá cobrir todos os serviços que comprovarêm defeitos ou problemas causados pela má execução dos
mesmos;

12.16.2 Todos os serviços que compõem a descrição do objeto devem ser cobertos pela garantia da pessoa jurídica
CONTRATADA ou por pessoa jurídica autorizada da CONTRATADA.

12.16.3 Atender as solicitações para conserto e corrigir defeitos ou falhas apresentadas pelos serviços, em prazo não
superior a 30 (trinta) dias consecutivos. Neste caso não acarretará ônus para a contratante.

12.15.4 Todos os serviços devem estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida
a integração de itens de terceiros que possam acarretar em perda parciel da garantia ou não realização da assistência
técnica pelo próprio executor quando solicitada;

13 - DOS RECURSOS AOMINISTRATIVOS

13.1. Dos atos decorrentes da execução desta Tomada de Preços cabem recursos nos casos e formas determinados
pelo art. 109 da Lei Federal ne 8.666/93 e alterações posteriores.

\í.2. o recurso será interposto por escrito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da intimação do ato ou
lavratura da ata, devendo ser dirigido/protocolada a Comissão de Licitação da Unidade Escolar.

13.3. lnterposto o recurso, será comunicado às demais licitantes, que poderão impugná-lo no pra2o de 05 (cinco)

dias úteis.

13.4. O recurso será dirigido ao Presidente do Conselho Escolar por intermédio da Comissão Especial de Licitação da

Unidade Escolar cE VIDA NoVA, a qual poderá reconsiderar sua decisão em até 05 (cinco) dias úteis, contados do
término do prazo concedido às demais licitantes para oferecimento de possíveis impugnaçóes, de que trata o item
anterior, ou nesse mesmo prazo, fazêlo subir devidamente informados.

13.5. Subindo o recurso, ao Presidente do Conselho Escolar proferirá a sua decisão no prazo de 05 (cinco) dias úteis,

contados do recebimento do recurso, proveniente dâ coMlssÃo ESPECIAL DE LlclTAçÃo DA UNIDADE ESCOLAR CE

VIDA NOVA.

13.6. Os Recursos ao edital e seus anexos, deverão ser interpostos junto à Presidente da Comissão Especial de

Licitação, indicando o número da Tomada de Preços, do processo administrativo, formulação do pedido, com

vposição dos fatos e seus fundamentos, a indicação do interessado ou quem o represente, dados de identificação,

endereço completo, telefone, e-mail, data, assinatura do interessado ou representante, documento que comprove

aptidão do signatário para representação da pessoa jurídica licitante e documento de identificação pessoal válido

daquele que assinar (cNH, identidade, outros), sob pena de não ser conhecido.

13.7. Os recursos preclusos ou intempestivos não serão conhecidos.

14. DO PAGAMENTO E DO REÀUSTAMENTO

14.1. O pagamento será via Transferência Bancária ou por Cartão de Pagamento do Banco do Brasil, para efeito dos

serviços prestados na forma de medição, realizada pelo Fiscal da Superintendência de lnfraestrutura, desta Pasta.

14.2. Somente sêrá efetuado o pagamento da parcela CONTRATUAL, SE ATESTADA PELA FISCALIZAçÃO. A

comprovação do pagamento se dará por emissão de Nota Fiscal, que será preenchida com destaque do valor de

retenção de LL% do valor da mão-de-obra para a Previdência Social nas planilhas ONERADAS, ou, retenção de 3,5%

para planilhas DESONERADAS, sêEuindo o que determina o Art. 7e, §6e, da Lei 72.54612OL1.

14.2.1.A identificação da planilha de execução da obra (Onerada/Desonerada) poderá ser averiguâdâ no Projeto

Básico.
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74'2'2' o Pagamento do valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, por Nota Fiscal ou faturas
deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

14.2.3. Termo de Vistoria emitido pela fiscalização;

14.2.4. Proua de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

14'2'5 certidão de Regularidade de Débitos em relação a Tributos Municipâis, expedida pela prefeitura do MunicÍpio
no qual a empresa se localiza, e do local em que os serviçp§_§C!ãqpEslAdgs.

14.2.6. cópia da matrícula - cEr - cadastro Específico rndividuar - da obra junto ao |NSS;

14'2'7 ' cópia da GPS - Guia da Previdência social com o número do cEl da obra, devidamente preenchidã, sendo que
o valor será retido pelo Conselho Escolar, que efetuará a devida quitação da mesma;

14.3. cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à previdência social.

14'4. os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente
atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 74.2.L a 14.2.7, deste

' iital. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será
reiniciado a partir de sua reapresentação, obedecida a ordem cronológica de que trata o inciso lV do art. 2e do
Decreto Estadual ne 9.561/2019, consistente em realização de obras.

14.5. Os pagamentos serão efetuados até o 30e (trigésimo) dia após a data, devidamentê atestada por quem de
dileito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 14.2.4 a 74.2.7 deste edital. Caso a fatura
apresentada não esteja integralmente instruÍda, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir
de sua a presentação.

14.6. A periodicidade mínima de reajuste ou revisão dos valores das parcelas do cronograma físico-financeiro da
proposta será de 1 (um) ano, contado a partir da data da apresentação do orçamento a que proposta se referir.

14.7. Após o prazo previsto no item anterior as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo índice Nacional do
Custo da Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=V(l/lo)onde:
M - Valor reajustado das parcelas remânescentes.

\*.Valor inicial das parcelas remanescentes.

l- índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação à data do orçamento/estimativa de
preços a que a proposta se referir.

lo - índice referente ao mês da data do orçamento/estimativa de preços a que a proposta se referir.

15. DA RESCEÃO DO CONTRATO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

15.1.1. Por mútuo interessê e acordo das partes atendida a conveniência da Secretaria de Estado de Educação,

mediãnte autorização expressa e fundamentada da autoridade competente, tendo a contratada direito de receber o
valor dos serviços executados, constante de medição rescisória;

15.1.2. Unilateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAçÃO sem pagamento de qualquer indenização
independentementê de interpelação judicial ou extrajudicial se os serviços revelarem má qualidade, má conduta ou
perdurar continuada indisponibilidade dos serviços;

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_úsualizar&id
docümento=2í 86,1480&inf.a sistema=. ry
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15.1.3. Unílateralmente pela SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO sem pagamento de qualquer indenização e

independente de interpelação judicial ou extrajudicial, se for decretada concordata ou falência da licitante
vencedora;

15.1.4. Proposto pela licitante vencedora, ocorrendo atraso no pagamento de fatura, por prazo superioÍ a 90

{noventa) dias, exigível a formalização de aviso prévio de 30 (trinta} dias;

15.1.5. Não cumprir quaisquer das cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos.

15.1.6. Cumprir irregularmente as cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos.

15.1.7. A lentidão do seu cumprimento, levando a Secretaria de Estado de Educação a comprovar a impossibilidade

de conclusão da obra no prazo estipulado.

15.1.8. O atraso injustificado no início da obra.

15.1.9. A paralisação da obra, sem justa causa e prévia comunicação à SEDUC

15.1.10. O desatendimento às determinações regulares dos Engenheiros Fiscais.

YS.f.ff. O cometimênto reiterado de faltas na execução deste contrato, devidamente consignada no Diário de Obra.

15.1.12. A alteração Social ou modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, que preiudique a execução

do contrato.

15.1.13. Os casos de rescisão previstos nos itens 15.1.2 a 15.1.13 e item 15.1.14.5 do Edital, acarretarão as

consequências previstas no Artigo 80, da Lei Federal ns 3.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das sançôes

previstas neste contrato.

15.1.14. O contrato poderá também ser rescindido, sendo devido à contratada a devolução da Sarantia, se houver;

os pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; o pagamento do custo de desmobilização,

e o ressarcimento dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, desde que não tenha concorrido

com culpa direta ou indireta, nos seguintes casos:

15.1.14.1. euando a Secretaria de Estado de Educação suprimir os serviços além dos limites legais do valor inicial do

contrato.

5.1.14.2. euando a Secretaria de Estado da Educação mediante ordem escrita, suspender a execução do contÍato,

Jo, praro superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem

interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, sendo facultado à contrateda

optar pela suspensão do cumprimento dâs obrigações assumidas até que seja normalizada a situação.

15.1.14.3. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE decorrentes de obras,

serviços ou fornecimento, salvo em caso de calamidade públíca, grave perturbação da ordem interna ou guerra,

assegurâdo ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja

normalizada a situação.

15.1.14.4. A não liberação, por parte da CoNTRATANTE, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou

fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto'

15.1.14.5. Razões de interesse público, de altâ relevância e amplo conhecimento, lustificadas e determinadas pela

máxima autoridade da esfera administrativa a que está subordinado o Contratante e exaradas no processo

administrativo a que se refere o contrato.

15.1.14.6. A ocorrência de Caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execuÇão do

contrato.

https://sei.go.gov,brtsei/controlador.php?acao=documento-impnmir-wêb&acao-origem=arvore-visualizar&id
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16 - DAS OBRTGAçôES

16'1' Além de outras responsabilidades definidas neste Edital e em todos os seus anêxos, independentemente de
transcrição, a contratada obriga-se a:

16.1.1. Assinar o Contrato em até 05 (cinco) dias úteis, contados da convocação.

16.1.2. Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistênciâ de débito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei 8.212 de 24.07.91; (CND e FGTS).

16 1'2 1' Nos termos do art. 6, l, da lei Estadual r9.754/L7, para fins de assinatura de contrato será efetuada a
consulta ao CADIN Estadual devendo a licitante não estar incluída no mesmo.

16'1.3. A contratada deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela secretariâ de Estado
da Educação, no local da obra ou serviço, para representá-ro na execução do contrato.

16.1.4' Regularizar perante o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA-Go e outros órgãos,
contrato decorrente da presente licitação, conforme determina a Lei ne 5.194, de 24 de dezembro de 1966 e

\Ésolução ns 307 de 28 de fevereiro de 1986, do CONFEA.

16.1.5. Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da
Secretaria de Estado da Educação.

16'1.6. Manter disponibilidade de efetivo dentro dos padrões desejados, para reposição imediata dos profissionais,
nos casos de faltas, impedimentos, bem como, impedir que empregado que cometer falta disciplinar ou cuja
substituiçâo tenha sido solicitada pela CONTRATANTE, seja mantido ou retorne a atividade nos imóveis desta.

17 - DAS SANçõES ADMTNTSTRATIVAS

17.1. A recusa injustificada do âdjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, carâcteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
suieitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

17.2. O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas, na forma e prazos estabelecidos, inclusive
referentes à saúde e segurança no trabalho, sujeitará a contratada às penalidades constantes no art. 86,87 e 88 da
'-i Federal ne. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do contraditório e da ampla

Véfesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das demais previstas em norma pública (da qual não se
pode alegar desconhecimento) e mencionadas no contrato:

17.2.1. Advertência;

17.2.2. Multa;

17.2.3. Suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo não superior a

2 (dois) anos;

77.2.4. Declarcção de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a autoridâde
competente que aplicou a sanção

17.3. Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máximos:

ry
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I - 10% (dez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumprimento totâl da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo diâ de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre

aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

17.3.1 A multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e

aplique as demais sanções previstas nesta Lei e neste Edital.

17.4. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela SecretaÍia de Estado de Educação.

l':..5 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de

créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os

:rincípios da ampla defesa e do contraditório.

l'7 -6 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadãmente e pro conveniência

administrativa, mediante ato do secretário de Estado de Educação devidamente justificado.

l'7.7 Pela inexecução total ou parcial do ob,ieto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art. 87 da Lei Federal

ne 8.666/93.

l?.8 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante

deverá ser descredenciada por igual período, sem pre!uízo das multas previstas neste Editâl e das demais

cominações legais.

l':..g As sânções previstas nos incisos l, lll e lV do art.87 da Lei Federal nc 8.666/93 poderão ser aplicadas

.iuntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no

prazo de 5 (cinco) dais úteis.

17.10 A sanção estabelecida no inciso lv do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do

Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (dias)

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

J7.11. Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a

ampla defesa.

18 - DA CONCILIAçÃO E MEDnçÃO

1g.1. fu controvérsias eventualmente surgidas quento à formalização, execução ou encerramento do aiuste

decorrentes desta licitação serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de

conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual (ccMA), na forma da Lei ns 9'307, de 23 de setembro

de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 1'44, de 24 de iulho de 2018'

19. DA CúUSULA COMPROMISSóR|A

Anexo I de Minuta Contratual.
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20 - DAs DTSPOSTçÕES FTNATS

20.1. Após a apresentação da proposta, não será admitida retificação quanto à cotação, ficando a proponente sujeita

às condiçôes, prazo de entrega, garantia, marca do material e preço proposto para cumprimento do contrato.

20.2. A apresentação da proposta vincula o licitante proponente aos termos e condições Serais e especiais deste

instrumento convocatório, funcionando como manifestação de inteira aceitação e submíssão às normas ora

estabelecidas.

20.3. Havendo interesse do poder público, o presente instrumento poderá ter reduzida ou aumentada a sua

quantidade (respeitados os limites estabelecidos no art. 65 da Lei Federal nc 8.666/93), sem que caiba aos

proponentes qualquer direito à indenização ou reclamação, nos termos da Lei pertinente, e formalizado por meio de

termo aditivo ao contrato original.

20.4. Em observação à Resolução CODEFAT-224/99, obedecidas as exigências legais, recomendamos que as

ntratações dos trabalhadores pelas licitantes vencedoras sejam intermediadas pelo slNE/Go.

20.5 As dúvidas oriundas deste Edital serão dirimidas de acordo com a Lei Federal ns 8.666/93, de 21 de junho de

1993, e na omissão desta, pelos demais diplomas legais Federais, Estaduais e Municipais e pela Comissão Especial de

Licitação da Unidade Escolar.

20.5 As dúvidas surgidas, serão sanadas diretamente à sala de licitação, situada na Rua Moisés Augusto Santana,

nesta capital, no horário das 8h às 12h e das 14h às 18h em dias úteis - Fone: (062) 991530707.

20.7 É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência a

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação

que deveria constar originalmente da Proposta;

20.8 para conhecimento dos interessados, expediu-se o presente edital, que terá o Aviso de Licitação afixado no

quadro próprio de avisos da Comissão Especial de Licitação da Unidade Escolar/GO, localizado na Rua Moisés

Augusto Santana ,nesta Câpital, bem como, publicação no Diário Oficial do Estado - DOE, Jornal de Grande

Circulação, e, Diário Oficial da União - DOU, conforme o caso, estando â Comissão Especial de Licitação da Unidade

Escolar à disposição dos interessados no horário de 8h às 12h e das 14h às 18h, pelo fone: (062) 991630707' nos dias

'.-*is.

20.9 A não solicitação de informações complementares, por parte das proponentes interessadas, implica na tácita

admissão de que as informações técnicas e jurídicas foram consideradas suficientes.

20.10 o foro para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente contrato é o da comarca de Goiânia'

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro'

COMTSSÃO ESPECIAL DE LICITAçÃO DO CONSETHO ESCOTAR VITÓRIA, em Goiânia, aos 07 dias do mês de abril de

2022.

Norma Célia da Silva

Presidente da Comissão Especial de Licitação

Membro:

httpsr/sei.go.gov.bÍ/sei/Çonuolador.php?acao=docnmento-impÍimir-web8acso-origem=arvo'e-üsualizâÍ&id
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Membro

d^-A-di+-.8""1, cnf,,Membro:

ANExo r- PRoJETo gfurco

ANExo n - cARTA DE APREsENTAçÃo DA ooculvtsnrnçÃo

Tomada de Preços no 000/2021

-.a Comíssão Especial de Licitação do Conselho Escolar.......'..'

Prezados Senhores,

_(nome da empresa)-__. CNPJ/MF n.e , sediada 

-(endereço 
completo)- tendo examinado o Edital, vem

apresentar a presente documentação e proposta para execução dos serviços nele referidos.

Desta forma DECLARAMOS na forma da Lei o que segue abaixo:

\-.esta licitação;

0

a) eue o profissional detentor do(s) atestado(s) de responsabilidade técnica apresentado em nossa

documentação para este edital, será, o Responsável Técnico/Legal que acompanhará a execução da obra

dispensando conforme cronograma físico-financeiro e demais condições prevista nesta licitação a quantidade de

visitas técnicas proporcionalmente distribuídas durante a execução dos serviços, caso esta empresa seia a vencedora

b) Que seu responsável, vistoriou as dependências do local obieto de execução dos serviços, ou, conforme

declaração de vistoria assinado pelo Representante legal, tomando ciência das dificuldades porventura existentes;

c) eue até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo llcitatório,

aisim como que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

c) eue concorda com a retenção pelo Conselho Escolar do valor correspondente ao percentual pertinente a

piestação de serviços, frente ao disPosto na Resolução ne 071 do INSS'

c1) O valor de retenção de 11% do valor dá mão-de-obra paÍa a Previdência Social nas planilhas ONERADAS'

ou, retenção de 3,5% para planilhas DESoNERAOAS, seguindo o que determina o Art.7e, §60, da Lei ne 12'546/2011'

c2) A identificação da planilha de execução da obra (onerada/Desonerada) poderá ser averiguada no Projeto

Básico.

c3}casoaempresacomprovepossuirbenefíciosdeleisespecíficasparaorecolhimento.Paraefeitoda
retenção, o valor da mão-de-obra não será inÍerior a 50% do valor da fatura emitida pela GoNTRATADA'

https/sei.go.gov.br/sei/coiüolador'php?acâo=documento-impímir-wob&acao-oÍigem=arvore-visualizaÍ&id
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o5t01t2021 SÊI/GOVERNADOR,A - O0O0i7565638 - Minutê de Editat

d) Que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito anos) em horário noturno de trabalho
ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

e) Que está de acordo e acata todas as condições previstas neste Edital, bem como às constantes do Termo de
Sujeição do Edital, conforme Anexo lll.

Localidade, aos dias de de

carimbo, nome e assinatura do Responsável Legal da Empresa, com poderes para tal investidura

Obs.: A Íalta de alguma das iníormaç9ef_dq!e_?!tl9_e!§Êiará na tNABtUTAÇÂe1e s4presa

ANEXO ilr - DECTARAçÃO DE SUJETçÃO AOS TERMOS DO ED|TAT

01- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Contratual, bem como de sujeição às
condições fixadas pela Conselho Escolar;

2- Está ciente das condições da Licitação, que responderá pela veracidade das informações constantes da
documentação e proposta que apresentar, e que fornecerá quaisquer informaçôes e documentações
complementares solicitadas pela Comissão de Licitação;

- Tem o conhecimento de todos os projetos e da descrição dos servíços e que as informações fornecidas sãovsatisfatórias 
e corretas para a execução dos serviços dentro do prazo previsto no Edital;

4- Executará a(s) obra(s) de acordo com os projetos e as especificações fornecidas pela Superintendência de
lnfraestrutura às quais alocará todos os equipamentos, pessoal técnico especializado e materiais necessários, e que
tomará todas as medidas para assegurar um controle adequado da qualidade e prevenir e mitigar o impacto sobre o
meio ambiente, sobre os usuários e moradores vizinhos;

5- Apresentará mensalmente à fiscalização relatório consubstanciado, com dados essenciais dos levantamentos e
ensaios tecnológicos, para a avaliação da qualidade dos serviços executados em suas diversas fases;

6- Se compromete a dispor, para emprego imediato, dos equipamentos necessários e relacionados no(s) projeto(s),
e que os mesmos encontram-se em condições adequadas de utilização;

7- A qualquer momento e por necessidade da(s) obra(s) fará a alocação de qualquer tipo de equipamento
compatível com a natureza dos serviços a serem executados por solicítação da Secretaria de Estado da Educação sem
ônus de mobilização para esta, ainda que não previsto, em prâzo compatível com a necessidade que motivou a

solicitação;

httssJ/s6i.go.gov.br/sêi/coírúolador.php?acao=documonto_impíimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id
doqJmento=2 t 86,1480&inÍrâ sistema=.

A documentação proposta para esta licitação constituirá em um compromisso de nossa parte, observadas as
condições do Edital.

A (nome da empresa) 

- 

está de acordo com o Edital da Tomada de Preços ns 000/2021-
Conselho Escolar, DECLARA que:

@
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8 - se compromete a estar instalado e pronto para o início das obras no prazo compatível com o cronograma físico-
financeiro a partir da data do recebimento da Ordem de Serviços;

09- Que executará a(s) obra(s) de acordo com o(s) prazo(s) estabelecido(s) no Edital;

10- Que Autoriza o conselho Escolar proceder quaisquer diligências junto às instalaçôes da pessoa jurídica e sua
contabilidade e a terceiros, os quais o licitante mantém transações comerciais;

I I - Que cumprimos todas normes relativas à saúde e segurança no trabalho;

Localidade, aos dias de de

Assinatura do Responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura

Obs. : A falta de alguma da informa ções deste anexo enseiará na INABILITAÇÃO da pessoa jurídica .

ANEXO IV - CARTA PROPOSTA

Prezados Senhores,

-(nome 
da pessoa jurídica)-, Ctlpl/Uf n.0 , sediada _(endereço completo)_, tendo examinado o Edital,

vem apresentar a nossa Proposta Comercial para execução na íntegra dos serviços motivo do objeto da presente
licitação cabendo esclarecer que:

Estamos cotando os serviços discriminados, conforme planilha de orçamento constante em nossa proposta, cujo

-'co é de RS

No preço proposto estão inclusas todas as despesas com materiais e equipâmentos, mão de obra, transportes,
encargos sociais, ferramentâs, seguro, todos os tributos incidentes e demais encargos, enfim, todos os custos diretos
e indiretos necessários para execução completa dos serviços discriminados neste edital e seus Anexos.

Declaramos que executaremos os serviços obedecendo fielmente o que estabelece a planilha orçamentária,
quantitativos, memorial descritivo, projetos e demais orientações constates do edital;

Declaramos que o prazo de validade da nossa proposta é de 120 nto e vinte lEs consecutivos, a contar da data

de sua apresentação, ou seja, de sua abertura;

Declaramos que utilizaremos somente materiais e mão-de-obra 69 1a qualidade, e ainda que as variações de

quantidades serão de nossa inteira responsabilidade e que a garantia dos serviços será de 5 (cinco) anos.

Declaração do prazo de entrega dos serviços de acordo com o memorial descritivo e cronograma físico financeiro

constante deste edital.

Os preços dos serviços constantes em nossa proposta serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses.

Tomada de Preços Ne 000/2021

À co|rssÃo EspEcrAL DE LtctrAçÃo Do coNsELHo ESCoLAR _

https://sei.go.gov.br/sei/controlador-php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id
dodJmenlo=21 864480&infra sistema=. ?
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Localidade, aos dias de de

RG: órgão Exp.:

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurÍdica, com poderes para tal investidura.

ANEXO V- OECTARAçÃO DE ViSTOR|A DO LOCAr DA OBRA

ldentidade ne CPF ne representante legal da empresa

inscrita no CNPJ sob ne , tem pleno

conhecimento do local e das cercanias onde serão executados os serviços, referente à Tomada de Preços ne

OOO|2O27, Processo ne 0000.0000.000.0000.

(Local e data)

Tomada de Preços ne: Data Abertura Hora:

Local: Processo ns:

Nome da Empresa: Razão Social:

Endereço da Empresa: CNPJ ns:

Telefone: Fax:

Nome do Responsável Legal: CP F:

End. Residencial:

Telefone: Cel:

E-mail:

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&a6ao_origem=arvore_úsualizar&id

_docümento=21 864480&infra_sist€ma=...

Obs.: A falta de alguma das informaç0elde§!9.-alqE!§gjará na DESCIASSIFICAÇÂO da pessoa iurídica.

TOMADA DE PREçOS Ne 000/2021
À conrttssÃo DE LtctrAçÃo Do coNsELHo EScoLAR _

Declaro para os devidos fins, que portador(a) da Cédula de

Fax:

ry



o51o1t2021 SEI/GOVERNADORIA - 0O0O17565638 - Minuta de Editat

Representante Técnico Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A íalta de elsuma das informaçggg_Cgst§_englglllsejará na DESCIASSIFtCAÇAO_de_p essoa iurídica.

ANEXO Vr - DECTARAçÃO DE PARENTESCO

Tomada de Preços no 000/2021

À con/lrssÃo DE LrctrAçÂo Do coNSELHo ESCoLAR

Nome da pessoa iurídica pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNpJ/MF sob o
ne , através de representante legal, _(nome),
_(qualificar) 

- 

inscrito no CpF/MF sob o ne _ portador da RG ns

Local e Data

Representante Legal

(com carimbo da pessoa jurídica)

Obs.: A falta de alguma das informações deste anexo ens rá na INABILITAÇÃo da pessoa lurídica.

TOMADA DE PREÇOS ne 000/2021

À coMlssÃo EspEclAL DE LrcrrAçÃo Do coNSELHo ESCoLAR _

Nome da em resa) pessoa iurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o ns

através de representante legal, _(nome), _(qualificar)
inscrito no CPF/MF sob o n-' portador da RG ne

DECLARA, sob as penas da lei, que atenderá as Normas Regulamentadoras da PortaÍia ns

3.2L4178 do MTE, aplicáveis às atividades objeto deste contrato, e, que tem condições de apresentar as

documentações solicitadas na lnstrução Normativa ne 007/2017-GAB/SEGPIAN, de 25/08/77 , conforme item 10.3.5

do Anexo l- Projeto Básico.

ht$s/sei.go.go\r.bÍ/sei/conlrolado..php?acao=documento_impriÍnir_web8ac€o_oígem=a.vore_visualizaÍ&id
dooJmento=2'1864480&infra sistema=...

DECLARA, para todos os fins de direito e sob as penas da lei, que não possui em seus quadros de empregados e em
seu corpo acionário cônjuge, companheiros ou parentes em iinha reta ou colateral, até o terceiro grau, ou por

..afinidade, até o segundo grau com os servidores, detentores de cargo em comissão ou função de confiança na
Secretaria de Estado da Educação, que atuem diretamente na realização do certame e/ou na posterior formalização
contratual.

ANEXO Vil - DECLARAçÃO DE SEGURANçA E SAÚDE DO TRABALHO
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Local e Data

Carimbo, nome e assinatura do responsável Legal da pessoa jurídica, com poderes para tal investidura.

obs.: A íalta de a lpuma das informa ões deste anexo enseiará na INABI da jurídica.c

A empresa

(DE;XAR NO EDTTAL SOMENTE QUANDO NA PARCELA DE RETEVÂNCIA FoR SUBESTAçÃo)

inscrita no CNPJ n" por intermédio de seu representante

portador (a) da Certeira de ldentidade n' e do CPFlegal, o (a) Sr. (a)

n' DECLARA, para fins do disposto no Edital, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as

penas da lei, que contratará o(s) profissional(is) para ser(em) responsável(is) técnico(s) da obra objeto da Tomada de

preços ne OOO1ZO2L, conforme perfil descrito nos Artigos 8e e 9q da Resolução 218/1973-CONFEA, caso a empresa

resulte vencedora desta licitação, apresentará contrato de serviço do profissional no ato da assinatura do contrato

com o Conselho Escolar.

1) Engenheiro(a) Eletricista

Local e data.

(Nome - ldentidade - CPF e assinatura do representante legal)

hnps://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento-imprimiÍ-wêb&acao-oíi9em=aÍvore-üsualizar&id
doqJmento=21 864480&inÍra-sistema=

ANEXo vilr - pEcLARAçÃo pE COMPRoMISSO DE vlNCUtAçÃSlUIg8A

g
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ANEXO VIII - MINUTA CONTRATUAL

Contrato n.9 / que celebram o Colétio Estadual......., e a EMPRESA , para os fins que especifica, sob

as condições a seguir descritas:

o Colégio Estadual 

----, 
por intermédio do CONSELHo ESCOLAR 

- 

CNPJ N.e

pessoa jurídica de direito público interno, rêpresentado neste ato pela(o) Presidente 

-...-....-
brasileira(a), (solteira, viúvo, divorciado, casado), residente e domiciliada em ........., inscrita no RG sob o ne

- 

DGPC-GO, e no CPF sob o ne 

--- 
doravante denominada CONTRATANTE e a Empresa

........... pessoa jurÍdica de direito privado, nesse ato representado(a) por (nome), portador da

RG n. -------.--------------- e CPF N. ------------------------- com seus atos constitutivos registrados no(a)

JUCE6, sediada em ........................, Dâ ...'..... .. inscritâ no CNPJ/MF sob o ne...'......

lnscrição Estadual ns............ doravante denominade apenas CONTT{ATADA, tem entre si justo e avençado, e

celebram, de conformidade com a Lei Federal ns 8.566, de 21 de.iunho de 1993 e sua alterações posteriores, o

contrato ne.ooo /2021, conforme Edital Tomada de Preços n.e ooo/2021 do conselho Escolar --, processo n.a

sob o regime de execução empreitada por preço global, mediante as cláusulas e condiçôes a seguir

delineadas.

\, CúUSUIÂ PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 Constitui objeto do presente aiuste a conclusão de reÍorma/ampliação no colé8io Estadual """, na cidade de

...,..{o, conforme Proietos e toda a Documentação apresentada e relacionada, ânexo, que integram o edital,

independente de transcrição.

L.2 A

deverá ter
seu ato

declaração

ativídades a

ITENS RETACIONADOS EM PITNILHA.

lnserir os serviços aqui coPlAR Do PROJETO BÁSICO DA INFRAESTRUTURA contratada

consignada em

constitutivo a

que entre as

Serem

desenvolvidas

o objeto por ela
encontra-se
ganho nesta licitação.

httssJ/sei.go.gov.br/sei/controlâdor.php?acao=documênto-impÍimir-wobEacao-odgem=aNoÍe-visÚalizaÍ&id
do@mento=21 8 480&infrâ-sistema= fr
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2 CúUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAçÕES

2,1 DA CONTRATANTE:

2.1.1Compete à UNIDADE ESCOLAR por meio do Conselho Escolar:

2.1.1.1 Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato, comunicando possíveis irregularidades ao Setor

competente;

2.1.1.2 Fiscalizar a qualidade dos serviços a serem executados e dos materiais a serem empregados.

2.1.1.3 Designar um servidor responsável pela fiscalização/execução do contrato devendo ser lotado no Setor

responsável.

2.1.1.4 proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus trabalhos dentro das

normas do contrato.

2.1.1.5 A CONTRATANTE, quando fonte retentora, descontará dos pagamentos que efetuar, os tributos a que esteja

obrigado pela lêgislação vigente, fazendo o recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

2.1.1.6 Caberá à CoNTRATANTE, através do setor competente a emissão da ordem de serviços bem como a

coordenação, supervisão e fiscalização dos trabalhos obieto deste instrumento e, ainda, fornecer, à CONTRATADA,

os dados e os elementos técnicos necessários à realização dos serviços licitados'

Z.l.l.7 podeáa CONTRATANTE, a seu critério, exigir a demolição para reconstrução de qualquer parte da obra, sem

qualquer ônus para a CONTRATANTE caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada' ou em

desacordo com o Projeto, Normas e Especificações, e ainda, em desacordo com as determinaçóes da fiscalização' nos

termos do artigo 69, da Lei Federal ne 8.666, de27106193'

2.1.1.8 Reter o último pagamento em até 5% do valor global da obra até sanadas todas as irregularidades

constatadas e cumpridas todas as formalidades legais previstas no contrato para entrega da obra aos beneÍiciários'

2.1.1.9. A CoNTRATANTE nos termos do art.6, l, da Lei Estadual Lg.754lL7, para fins de assinatura de contrato

deverá efetuar a consulta ao CADIN Estadual devendo a Contratada não estar incluída no mesmo'

2.2 DA CONTRATADA:

https://sei.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?ac8o=documênto-imprimir-wêb&acâo-origêm=arvore-visualizar&id
dodlmento=21 8ô4'í80&inírâ-sistema= d
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2.2.1 Além de outras responsabilidades definidas neste contrato, no Edital, no projeto Básico e demais Anexos, a
CONTRATADA obriga-se à:

2.2.1.1 Executar regularmente os serviços que se fizerem necessários para o perfeito desempenho do objeto desta
contratação, em quantidade suficiente e de qualidade superior, podendo ser rejeitado pelo fiscal do contrãto,
quando não atender satisfatoriamente;

2.2.1.2 A CONTRATADA se obriga a executar as obras empregando exclusivamente materiais de primeira qualidade,
obedecendo, ri8orosamente, aos projetos de engenharia que lhe Íorem fornecidos pela CONTRATANTE e às
modificações propostas e aprovadas pela CONTRATANTE durante a execução dos serviços;

2.2.1.3 Responsabilizar-se pelo serviço ofertado e por todas as obrigações tributárias e sociais admitidas na execução
do presente instrumento:

2.2.1.4 Responder pelos danos de qualquer natureza, inclusive o caso de dano a patrimônio de terceiros que venha a

sofrer o patrimônio da CONTRATANTE, em razão de ação ou omissão de prepostos da CONTRATADA, ou de quem em
seu nome agir.

2.2..L'5 É expressamente vedada à subcontratação do valor total do contrato, Poderá haver a subcontratação
parcial, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor total do contrato, desde que haja expressa autorização da
Autoridade Competente desta Pasta. Adicionalmente deve ser apÍesentada a documentação de regularidade Íiscal
e trabalhista, e, o contrato fírmado entre a adjudÍcatária e a empresa subcontratada, conforme Ítem 6,4 do edital.

2.2.1.5.1 A contratada se responsabili2a pela padronização, compatibilidade, qualidade e pelo gerenciamento

centralizado da subcontratação.

2.2.1.5.2 A subcontratação parcial ficará limitada a 30% (trínta por cento) do valor total do contrato

2.2.1.5.3 Os serviços passivos de subcontratação são:

a) ITENS QUE CONSTAM NO PROJETO BÁSICO

b)

2.2.1.6 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Ainda nos casos da obrigação ser cumprida por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que comprovem

sua re8ularidade, consoante previsão editalícia;

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_webEacao_origem=arvore_visualizar&id
dooJmenlo=21664480&inÍra sistemâ=... N
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2.2.1.7 Apresentar na assinatura do contrato documento comprobatório de inexistência de débito relativo às
contribuições sociais, na forma da Lei Ne 8.212 de 24.07.9r; (cND e FGTS) e cópia da proposta.

2 2'1 8 A CONTRATADA deverá manter preposto, com competência técnica e jurídica e aceito pela CoNTRATANTE,
no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução do contrato.

2'2'7.9 A CoNTRATADA é responsável pelo seguro de seu pessoal, sendo igualmente responsável pelo seguro de
responsabilidade civil e danos contra terceiros.

2.2'1.10 Manter "Equipe de Higiene e Segurança do Trabalho" de acordo com a legislação pertinente e aprovação da

2.2.1.11 Ao término dos serviços, a CoNTRATADA deverá proceder a limpeza do canteiro da obra.

2.2.f,L2 A CoNTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscâis e comerciais resultantes
da execução do contrato.

2.2.1.13 A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades
contratuais.

2.2.1.14 Emitir notas fiscais com à discriminação completa do objeto e a indicação do ne da Tomada de Preços, ne do
Processo Administrativo e, Contrato a que se referem, sob pena das mesmas não serem atestadas.

2.2.t.L5 A CONTRATADA ficará obrigada acompanhar o andamento do processo, a emissão dâ Nota de Empenho, da

Ordem de Serviço ou Fornecimento e, ainda, a retirada das respectivas vias das mesmas nos setores competentes
desta Pasta, independente de notificação.

2.3 Os serviços serão realizados com rigorosa observância dos projetos e respectivos detalhes, bem como estrita
obediência às prescrições e exigências das especificaçôes da CONTRATANTE que serão considerados como parte

integrante do presente contrato.

2.4 A contratada deverá, inicialmente, afixar no canteiro de serviços placas alusivas à obra, com dimensões, dizeres e

símbolos a serem determinados pela CONTRATANTE.

2.5 Poderá a CONTRATANTE, ao seu critério, exigir a reconstrução de qualquer parte da obra, sem qualquer ônus
para o mesmo caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada, ou em desacordo com as normas,

especificações ou com as determinações da fiscalização, nos termos do art. 69, da Lei Federal ne 8.666/93.

httss://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acâo=dodlmento_imprimir_wêb&acâo_origem=arvore_visualizar&id
documento=21864480&infra sistema=...

SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Editat

CONTRATANTE.

Ç



0510112021 SEI/GOVERNADORIA - 000017565638 - Minulâ de Edilal

2.6 A CONTRATADA é responsável em ter, obrigatoriamente, profissional hãbilitado na execução de serviços de

modalidade elétrica, quando houver "lNST. ELET./SU BESTAçÃO", os serviços deverão ser executados de acordo com

as atribuiçôes constantes no Decreto Federal n. 90.922185, Resolução n.278/73 e Resolução n. 1010/2005.

2.6.1 No ato de essinatura do Contrato a CONTRATADA deverá comprovar por meio de Contrato de Serviço do

profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica.

2.7 A CONTRATADA é responsável pelo profissional habilitado na execução de serviços de modalidade elétrica,

quando houver "lnstalação da Subestaçâo", os serviços deverão ser exêcutedos de acordo com as atribuições

constantes do Decreto Federal n. 23.569/33; Decreto Federal n.90.922/85, Resolução n. 218173 e Resolução n.

1010/2005.

2.8 Em atendimento a lnstÍução Normativa ne c[7|2O!74AB/SEGPIAN, a qual dispõe sobre os procedimentos e

requisatos mínimos a serem seguidos nos ggllIe!9ljÊleI9ÊlIleçãe_caglEly!ços realirados pela Administração

públicâ Estadual, relacionado ao cumprimento das Normas RegulamentadoÍes de Segurança e Saúde no Trabalho,

a empresa Contratada deverá fornecer ao Órgão Contratante:

I - Cópia do programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO) atualizado e nos moldes da NR-7da Portaria

3.214/78 - MTE;

II - cópias dos Atestados de saúde ocupacional (ASo) atualizados de todos os empregados que desempenharão suas

funções nas dependências do Órgão, nos moldes da NR-7 da Portaria 3'274178 - MÍE;

III - cópia do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) nos moldes da NR-9 da Portaria

1.274178 - MrE;

, - Cópia do programa de Condições e Meio Ambiente de Trabalho na lndústria da Construção (PCMAT),nos moldes da

run-ia aa porÍaria 3.21417g do MTE, sempre que as atividades contratadas incluírem a execução de serviços de

construção, demolição e/ou reforma, que envolverem 20 ou mais empregados;

vII- Cópias das fichas de registro da entreSa dos Equipamentos de Proteção lndividual - EPI fornecidos aos

trabalhadores, conforme exigências da NR 06 do MTE;

https://sêi,go.gov.br/sei/cont olador.php?âcao=documênto-impnmir-web8acao-oÍigem=aÍvore-üsÚalza'&id

- cópias dos comprovantes (lista de presenç4, cópias das ordens de serviço, certificados ou outra forma de registro)

da realização do treinamento de iniegração / admissional, inclusive aplicação das Ordens de Serviços (8eral e/ou

específicai) fornecidas a cada um dos tiabalhadores, conforme exigências da NR 01 do MTE ou NR específica sobre a

atividade ã ser realizada;

vl - cópias dos comprovantes (certificados ou outros) da realização dos treinamentos de segurança em conformidade

com as Normas Regulamentadoras do MTE para os trabalhadores que desenvolverem atividades de alto risco' tais

como: eletricidade (NR-10 Básico e sEp quando aplicável), máquinas e equipamentos (NR 12), espaço confinado (NR

33), trabalho em altura (NR 35) e outros;

dodlmenlo=2 1 E64480&inÍra-sistemâ=
q
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VIII - Cópias das Fichas de lnformações de Segurança de produto euímico (FlSpe] de todos os produtos químicos
utilizados pela Empresa Contratada nas dependências do órgão Contrâtante.

2.8.2 Não havendo sEsMT Público no Órgão contratante, os documentos a que se referem os incisos deste artigo
devem ser encaminhados à Gerência de Saúde e Prevenção - GESPRE da SEAD para avaliação e validação.

2.9 Aínda, em observância ao que dispõe o artigo 3e da lnstrução Normativa ne 007/2017-GAB/SEG PLAN, a empresa
Contratada comprometer-se-á com os seguintes itens, conforme as exigências legais:

I - Constituir os Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT),conforme
determinações da NR-4 da Poítaria 3.2!4/78 ou conforme necessidade detectada pelo SESMT público, sendo que
neste Último caso a eplicação ocorrerá por ocaslão da renovaçOoE3o ou aditivo do contrato e será inserida no
modelo padronizado aplicável à espécie;

II - Formar sua Comissão lnterna de Prevenção de Acidentes (CIPA), conforme determinações da NR-s da
PortaÍia 3.274178;

[[l- Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual (EPl's) específicos aos riscos em perfeito estado de conservação e
funcionamento, bem como, treinamento de uso adequado, guarda e conservação e registro/controle de entrega dos
mesmos, sendo o uso obrigatório por parte dos empregados em áreas/ atividades de risco dentro do que determina
a NR-6, da Portaria 3.214178 do MTE;

IV - Registrar a Comunicação de Acidente de Trabalho (CAT) na ocorrência de qualquer acidente com seus
empregados nas dependências ou a serviço do Órgão Contratante, bem como nos ocorridos nos trajetos;

V - Treinar os seus empregados, em caso de identificação de riscos, após o início do contrato, para os quais os
trabalhadores ainda não foram treinados, antes do início da execução das respectivas atividades, quanto aos riscos
inerentes à função e medidas de controle existentes, em atendimento às Normas ReBulamentadoras do
MTE;

2'8.1 os documentos aos quais se referem os incisos deste artigo devem ser fornecidos, em até 20 (vinte) dias após
a assinatura do contrato, ao contratante, que os encaminhârá imediatamente ao seu Serviço de Segurança e Saúde
no Trabalho do Servidor Público (SESMT Público) para avaliação e validação por meio de parecer técnico, quanto ao
atendimento das exigências das Normas Regulamentadoras do MTE, no prazo de até 10 (dez) dias após o
recebimento dos documentos.

r 2.8.3 Os serviços contratados somente serão liberados, para início da execução pela contratante, mediante a
apresentação de parecer favorável emitido pelo SESMT Público do Órgão contratante ou pelo órgão Gestor da
Política de Segurança e Saúde do Estado - GESPRE da SEAD.

httpsJ/sêi.go.gov.b./sei/controlador.php?acâo=dociJmento_imprimir_wêb8acao_o.igêm=arvore_visuâlizar&id
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VI - Responsabilizar-se pelo atendimento e encaminhamento do seu empregado acidentado e, sendo necessário,
solicitar o auxílio do órgão contratante;

VII - Providenciar a elaboração dos Laudos Técnicos de lnsalubridade e/ou Periculosidade conforme NR-15 eNR-16 da

Portaria 3.214178 - MTE;

VIII - Providenciar a elaboração do Perfil Profissiográf ico Previdenciário (PPP), de todos os empregados que

desempenham atividades no Órgão, conforme legislação previdenciária vigente;

IX - Providenciar as atualizaçôes, anualmente ou sempre que necessárias, dos programas PPRA e/ou PCMATe PCMSO

para as atividades / serviços contratados;

X - Providenciar a elaboração das documentações exigidas para os trabalhos/ atividades de alto risco, tais como:

trabalho em altura (NR 35), espaço confinado (NR 33), eletricidade (NR-10 Básico e SEP quando aplicável), máquinas
v e equipamentos (NR 12) e outros, conforme as Normas Regulamentadorãs do MTE;

XI - Apresentar ao SESMT Público do órgão contratante, cópias dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO)dos

empregados em atividade.

2.9.1 É de responsabilidade da pessoa jurídica contratada, apresentar ao SESMT Público do Órgão Contratante ou,

quando não houver, ao gestor do contrato, cópias dos documentos mencionados nos incisos deste artiSo, no prezo

máximo de 50 (dias) dias após o início da execução dos serviços contratados pelo Órgão e anualmente, a contar da

data do início de vigência do contrato ou no prazo de 60 (sessenta dias) antes do final do contrato, caso seja inferior

a um ano.

CúUSULA TERCEIRA

REÀUSTAMENTO

DO PREçO E CONDIçÕES DE PAGAMENTO E

3,1 DO PAGAMENTO:

3.1.1 pelos serviços executados a contratada receberá da CoNTRATANTE Rs

( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , . . . . ' . . . . . . . . . . . ' . . ) que serão pagos à CONTRATADA de acordo com o cronograma físico-Íinanceiro' a contar

da certificação de que os serviços foram executados e aceitos, mediante a apresentação da Fatura devidamente

atestada, contendo o número da Tomada de preços, do contrato, a descrição individualizada dos serviços prestados

com os respectivos valores unitário e total, bem como a apresentação de prova de inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, e, a Prova de Regularidade Fiscal, Trabalhista, Federal' Estadual e

Municipal devidamente atuali2adas, inclusive a do município onde os serviço§ serão prestados.

§
httss://sei.go,gov.br/§ei/controlador.php?acâo=documento-impÍimií-web8acao-origem=arvore-visualzar&id
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3.1.2 No caso de eventual atraso de pagamento, o valor devido poderá ser atualizado utilizando-se índices

econômicos oficiais, de acordo com as normas legais e de mercado, INPC (índice Nacional de preço ao consumidor,

da Fundação lnstituto Brasilelro de Geografia e Estâtística IBGE, e na falta deste, será aplicado o IGPM (Índice Geral

de Preços de mercado), da Fundação Getúlio Vargas, ou ainda, de conformidade com o índice específico eleito pelo

Governo Federal que regula a variação de valor dos serviços, no período.

3.1.3 O Contratante pagará, à Contratada, o valor dos serviços executados, baseado em medições mensais, sendo

que as faturas deverão ser apresentadas com os seguintes documentos anexados:

3.1.3.1Termo de Vistoria emitido pela fiscalízação;

3.1.3.2 Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);

3.1.3.3 Certidão Negativa de Débito do lSS, referente ao município onde as obras ou serviços venham a ser prestados

ou executados

3.1.3.4 Cópia da matrícula - CEI - Cadastro Específico lndividual - da obra junto ao INSS;

3.1.3.5 Cópia da GpS - Guia da Previdência Social com o número do CEI da obra, devidamente recolhida e respectiva

folha de pagamento;

3.1.3.6 Declaração contábil - Afirmando que a Empresa está em situação regular e que os serviços referentes à

fatura apresentada estão contabilizados.

3.1.3.7 Cópia do GFIP - Guia de recolhimento do FGTS e lnformações à Previdência social.

3.1.3.8 Demais certidões que atestem a regularidade fiscal da contratada, na forma do item 5.8 do Edital'

3.1.3.9 No caso das obrigações serem cumpridas por filial, a mesma deverá apresentar os documentos que

comprovem a sua regularidade fiscal.

3.2 para o pagamênto da 13 medição, a CoNTRATADA deverá, além dos documentos enumerados no item 3'1'3 e

seus subitens, apresentar cópia das Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTS) referentes aos serviços

contratados.

3.3 Os pagamentos serão efetuados até o 30s (trigésimo) dia após a data de apresentação da fatura, devidamente

atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos mencionados nos subitens 313'1 a 3'1'3'7' deste

htps://seí.go.gov.br/sei/Çontrolêdor.php?acso=documenücjmprimir-web&acao-origem=arvore-üsualizâr&id
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o51o1t2021 SEUGOVERNADORIA - 000017565638 - Minuta de Editat

instrumento. Caso a fatura apresentada não esteja integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para
pagamento será reiniciado a partir de sua reapresentação.

3.4 DO REAJUSTAMENTO:

3.4.1 Para efeito de reajustamento, a periodicidade será de O1 (um) ano, contado a partir da deta de apresentação
do orçamento a que a proposta se referir, conforme definido no item 14.g do Edital.
3.4.2 Após o período de 01 (um) ano, as parcelas remanescentes serão reajustadas pelo Índice Nacional do Custo da
Construção - OBRAS CIVIS obedecendo à seguinte fórmula;

M=v(l/lo)

Onde:

M - Valor reajustado das parcelas remanescentes.

V - Valor inicial das parcelas remanescentes.
v 

| - índice referente ao mês que completa a periodicidade de um ano em relação data do orçamento a que a proposta
se referir.

lo - Índice referente ao mês da data do orçamento a que a proposta se referir.

4. cúusutA qUARTA - Dos REcuRsos FrNANcErRos E oRçAMENTÁRtos

4.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes têm seu valor estimado em RS _. A

classificação destas despesas dar-se-á da seguinte forma:

Sequencial:132 DOTAçÃO ORÇAMENTÁRIA

Descrição Código Denominação

Unidade Orçamentária 2407 GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAçÃO

L2 EDUCAçÃO

Subfunção 361 ENSINO FUNDAMENTAL

Pro8rama EDUCAçÃO QUE QUEREMOS

Ação 2024 PROESCOLA.REPASSE DE RECURSO FINANCEIRO AS UNIDADES

Grupo de Despesa 04 INVESTIMENTOS

Fonte 108 RECURSOS DO FUNDEB

Modalidade Aplicação 90 APLICAçÔES DIRETA5

4.1.1 No exercício seguinte, as despesas correrão à conta de dotãções orçamentárias próprias, consignadas nos

respectivos Orçamentos-Programas, ficando a CONTRATANTE obrigada a apresentar, no início de cada exercício a

respectiva Nota de Empenho estimativa e, havendo necessidade, emitir Nota de Empenho Complementar.

5. cúUsutA qUINTA - DA VIGÊNCIA, DO PRAZO E DA PRORROGAçÃO

5.1 O contrato vigerá pelo prazo necessário à execução do objeto, vinculado ao Cronograma FísicoFinanceiro, de

forma que se inicia com a Ordem de Serviço, sendo que a paralisação formal da obra, determinada pela

ç

Função

1008
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CONTRATANTE, suspende o prazo de execução, bem como o prazo de vigência contratual, que voltará a correr, pelo

seu saldo remanescente, quando da retomada da obra..

5.2 A CONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação

exigidas na licitação.

s.3 PRORROGAçÃO:

5.3.1 O presente instrumento poderá ser prorrogado, por meio de termo aditivo, de acordo com a necessidade da

contratante, ã Lei Federal ne 8.666/93 e a legislação pertinente.

6. CúUSUTA SEXTA - DA FISCALIZAçÃO

6.1 A fiscalização de todas as fases dos serviços será feita por Engenheiro designado pela Superintendência de

lnfraestrutura.

6.2 Caberá à contratada o fornecimento e manutenção de um DlÁRlO DE OBRA permanentemente disponível para

.- lançamentos no local da obra, sendo que, a sua manutenção, aquisição e guarda é de inteira responsabilidade da

licitante, a qual deverá obedecer ao artigo 4e § 4e; artigo 5e parágrafo único; artigo 8e inciso 1e,2s e 3e da Resolução

ne 1.024, de 21 de agosto de 2009, CONFEA.

6.3 As observações, dúvidas e questionamentos técnicos que porventura surgirem sobre a realização dos tÍabalhos

da CONTRATADA, deverão ser anotados e assinados pela Fiscalização no Diário de Obra, e, aquela se obriga a dar

ciência dessas anotações no próprio Livro, através de assinatura de seu Engenheiro RT.

6.4 Alem das ãnotaçóes obrigatórias sobre os serviços em andamênto e os programados, a CONTRATADA deverá

recorrer ao Diário de Obra, sempre que surgirem quaisquer improvisações, alteraçôes técnicas ou serviços

imprevistos decorrentes de acidentes, ou condições especiais.

5.5 Serão obrigatoriamente registrado no "Diário de Obra"

6.5.1 PELA CONTRATADA:

6.5.1.1 As condições meteoroló8icas prejudiciais ao andãmento dos tÍabalhos;

5.5.1.2 As falhas nos serviços de terceiros, não suieitas à sua ingerência;

6.5.1.3 As consultas à fiscalização;

6.5.1.4 As datas de conclusãO de etapas caracterizadas de acordo com o crono8rama aprovado;

6.5.1.5 Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

6.5.1.6 As respostas às interpelações da fiscalização;

6.5.1.7 A eventual escassez de material que resulte em dificuldades para a obra ou serviço;

httssJ/sei.9o.gov.br/sei/controlador.php?acao+ocumento-imprimir-wêb&acao-oÍigem=arvore-üsualizar&id
do.umento-218 480&iníÍa-sistêma-

5.4.1 Neste caso, também é imprescindível a assinatura de ambas as partes no livro, como formalidade de sua

concordância ou discordância técnica com o feto relatado'
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6.5.1.8 outros fatos que, ao juÍzo da CONTRATADA, devem ser objeto de registro;

6.5.2 PELA FtSCALtZAçÃO:

6.5.2.1 Atestado da veracidade dos registros previstos nos sub-itens 6.5.1.1e 6.5.1.2 anteriores;

6.5.2.2 Juízo formado sobre o andamento da obra ou serviço, tendo em vista as especificações, prazo e cronograma;

6.5.2.3 Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da contratada no Diário de Ocorrências;

6.5.2.4 Soluçôes às consultas lançadas ou formuladas pela CONTRATADA, com correspondência simultânea para a

autoridade superior;

6.5.2.5 Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho da

CONTRATADA;

5.5.2.6 Determinação de providências para o cumprimento das especificações;

6.5.2.7 Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de fiscalização.

7 CúUSU|Á SÉIMA - DA EXECUçÃO

T.lpara a execução do contrato, o recebimento do seu objeto e a fiscalização será confiado ao setor competente da

SEDUC;

7.2 A contratada só poderá executar os serviços se tiver uma autorização prévia por escrito da SEDUC

7.3 No início da obra, a CoNTRATADA deverá apresentar o Diário de obra com Termo de Abertura.

7.3.1 A cópia do "Diário de Obra" que comprove este acompanhamento pelo técnico vinculado à contratada em

epígrafe, fará parte integrante da Prestação de Contas sob a pena de não proceder ao pagamento de parcelas, caso

este não esteja em harmonia com o curso da obra.

7.4 Após o início da obra o Diário não poderá sair da unidade Escolar sem autorização da SEDUC.

7.5 Após a verificação da qualidade dos serviços objeto deste edital, em conformidade com a especificação, o setor

responsável estabelecerá aceitando-o e recebendo-o.

7.6 poderá o CoNTRATANTE, a seu critério exigir o refazimento de qualquer parte da reforma realizada pela

contratada, sem qualquer ônus para o mesmo, caso essa tenha sido executada com imperícia técnica comprovada ou

em desacordo com as normas, especificações ou com as determinações pré-estabelecidas no Projeto Básico e

demais anexos ao edital, além do rêcomendado pela fiscalização, nos termos do art. 69 da Lei Federal ns 8666/93 e

as normas da Lei ns 8.078/90.

7.7 Os serviços deverão ser executados conforme descrito no Memorial DescÍitivo/Especificações Técnicas e

Cronograma Físico-Financeiro a contar da data emissão da ordem de serviço'

I CúUSUIA OlrAvA - DAS ALTERAçÕES

g.1 por se tratar de contratação em regime de execução empreitada por preço global, não há possibilidade de

formalização de termo editivo visando eventuais acréscimos de serviços, salvo nos casos excepcionais e devidamente

justificados, oriundos de alteraçóes qualitativas, que não configurem falha do ór8ão Sestor na elaboração do projeto

ou desconhecimento por parte da CONTRATADA do local onde os serviços serão realizados, nos termos do §3c do

art. 65 da Lei Federal ns.8.666/93, e nos limites fixados no §2s do referido artigo.

9 CúUSUIA NONA - DA RESCISÃO

htgsJ/sei.go.gov.bÍ/soi/controlador.php?acaodoq,mento-impÍimir-wob8acao-otigem=aÍvoí€-üsualizar&id

-doqJmento=21 
864480&iníra-sistemâ= . f



o5!o112021
SEUGOVERNADORTA - 0OO0i7565638 - Minuta de Editat

9'1 Este instrumento poderá ser rescindido pela contratada, reconhecido os direitos da Administração, com
observância ao arr.77 da Lei Federar ne g.666/93, em atenção ao art. 55, rx da mesma norma:

Por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a Xll e XVll, do art. 78 da Lei Federal
ns 8'666/93, sem que caiba à CONTRATADA o direito a qualquer indeni2ação e sem prejuÍzo das penalidades
pertinentes, aplicando quando cabível, o disposto no § 2-ô do art. 79 da Leí Federal np g.656/93. O descumprimento
de qualquer cláusula ou simples condição do contrato, assim como a execução do seu objeto em desacordo com o
estabelecido em suas cláusulas e condições, dará dirêito à CONTRATANTE de rescindi-lo, mediante notificação
expressa, sem que caiba à CONTRATADA qualquer direito, exceto o de receber o estrito valor correspondente ao
fornecimento realizado, desde que estejam de acordo com as prescrições ora pactuadas, assegurada a defesa prévia;

Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração; Judicialmente, nos termos da
legislação;

10 cúusurA DÉC|MA - DAS SANçÕES ADMTNTSTRATTVAS

10'1 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente,
dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida,
sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

10'2 Pelo atraso injustificado na execução do objeto da licitação, sem prejuízo das demais sanções regulamentares
previstas, o contratado estará sujeito à aplicação de multa de mora, obedecendo os seguintes limites máxÍmos:

| - LO% ldez por cento) sobre o valor da nota de empenho ou do contrato, em caso de descumpíimento total da
obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário êm firmar o contrato, ou ainda na hipótese de negar-se a efetuar o
reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

II - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do
fornecimento ou serviço não realizado ou sobre a parte da etapa do cronograma físico de obras não cumprido;

m - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ou serviço não realizado ou sobre
aparte da etapa do cronograma físico de obras não cumprida, por dia subsequente ao trigésimo.

10.2.1 A multa a que se refere este artiSo não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e
aplique as demais sançôes prevístas nesta Lei.

10.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 {dez) dias corridos, a contar da data do recebimento
da comunicação enviada pela Secretaria de Estado de Educação.

10.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontadas da Nota Fiscal, no momento do pagamento ou de
créditos existentes na Secretaria de Estado de Educação em relação à Contratada, na forma da lei, respeitados os
princípios da ampla defesa e do contraditório.

l0-5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão ser relevadas, motivadamente e por conveniência
administrativa, mediante ato do Conselho Escolar devidamente justificado.

10.6 Pela inexecução total ou parcial do objeto da licitação, a depender da gravidade do ato praticado, a

Administração poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos termos do inciso I do art.87 da Lei Federal
ns 8.666/93.

10.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de suspensão de licitar a licitante
deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

httpsJ/sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web8acao_origem=arvore_visualizar&id
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10.8 As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art. 87 da Lei Federal ns 8.666/93 poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso ll do mesmo artigo, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no
prazo de 5 (cinco) dais úteis.

10.9 A sanção estabelecida no inciso lV do artigo 87 da Lei Federal ne 8.666/93 é de competência exclusiva do
Secretário de Estado de Educação, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez)

dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

10.10 Em qualquer hipótese de aplicação de sanções será assegurado á licitante vencedora o contraditório e a

ampla defesa.

11 CúUSUIÂ DÉCttUn pntrUetRl- DO RECEBIMENTO DOS SERVIçOS

11.1 O recebimento dos serviços será feito pela CONTRATANTE, ao término das obras, após verificação da sua

perfeita execução, da seguinte forma:

11.1.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circunstanciado,

assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias corridos da comunicação escrita da contratada.

- Ll.l.2 Definitivamente, em até 90 (noventa) dias corridos, por servidor ou comissão designada pela autoridade

competente, mediante termo circunstanciado, assÍnado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou

vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 da Lei Federal

np 8.666/93. Na hipótese de ocorrência das situações previstas no art. 69, será contado novo prazo, após os ajustes

necessários.

u cúusulA oÉctul see unoA- DA coNclllAçÃo E MEDnçÃo

12.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramênto do ajuste

decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere, serão submetidas à tentativa de

conclliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração Estadual

(CCMA), na forma dâ Lei ne 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144, de 24 de

julho de 2018.

13 cúusulá DÉclrun reRcrtm - DA cúusutA coMPRoMEsóRlA

13.1 Os conflitos que possam surgir relativamente ao aiuste decorrente desta licitação, chamamento público ou

\, procedimento congênere, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos

- patrimoniais disponíveis, submetidos à arbltragem, na forma da Lei ng 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei

Complementar Estadual ne 7M, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu julgamento a CÂMARA DE

coNctltAçÃo, MEDTAçÃo E ARBTTRAGEM DA ADMTNISTRAçÃo ESTADUAL (ccMA), outorgando a esta os poderes

parâ indicar os árbitros e renunciando expressamente à jurisdição e tutela do Poder Judiciário para iulgamento

desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

14 CúUSULA DÉCttUl sreuÍ{oA- Do REGISTRO

14.1 O contrato deverá ser registrado no cREA, de acordo com o que determina a Lei ns 5'194, de 14112166 e

resolução 425, de !81L21L998, do CONFEA.

15 CúUSULA DÉCTUETERCTIM- DA RESPONSABITIDADE CIVIT

15.1 A CONTRATADA garantirá a solidez e a seSurança do trabalho realizado, bem como os materiais utilizados na

obrapeloperíodode5(cinco)anos,apartirdorecebimentodaobrapelosetoÍcompetentedestePasta.

16 cúusuLA DÉoua qunnm - DA PuBLlcAçÃo

httss://sei.go.gov.br/sêi/controlador.php?acao=documento-impÍimir-web8ac€o-origem=a'vore-üsualzar&id
do{umeoto=21 864480&inf.a-sistema=

ry
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16.1 O presente instrumento deverá ser publicado, por extrato, na imprensa oficial, dentro do prazo descrito no

artigo 61, parágrafo único, da Lei Federal ne 8.665/93, a contar da data da sua assinatura.

17 CúUSUTA DÉCrrUe qUrnrn - DA V|NCUTAçÃO

17.1 Este contrato guarda conformidade com o Edital de Tomada de Preços ne 000/2021, vinculando-se ao Processo

ne 0000.0000.000.0000 e proposte da Contratada.

ú cúusurA DÉorraa srxra - oo FoRo

18.1 O foro pera dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Contrato é o da Comarca de Goiânia,

Capital do Estado de Goiás, excluindo qualquer outro.

18.2 A execução do presente Contrato, bem como os casos omissos, regular-se-á pelas cláusulas contratuais e pelos

preceitos de Direito Público, aplicando-lhes, supletivamente, os Princípios da Teoria Geral dos Contrãtos e as

disposições de Direito Privado, na forma do artigo 54 e 55, inciso Xll, da Lei Federal ns 8.666, de 21 de junho de 1993'

E, por estarem justas e contratadas, as partes firmam o presente lnstrumento, em 02 (duas)vias de

igualteor, na presença de (02) duas testemunhas.

CONSELHO ESCOLAR . em :l*'l:r)t*, aos 

- 

dias do mês de

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome: RG ne:

CPF:

https://sei.go.gov.bÍ/sei/conüoladoÍ.php?acáo=documento-imprimir-wôb&acao-origem=arvore-visualizat&d

de 2O?l

1

2

_dodmento=2'Í8 480&inÍra-sistema=
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ANEXO 1 DA CONCIUAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃO ESTADUAT

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda

ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as

partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá ser resolvida de forma definitiva

por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA

ADM INISTRAçÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAçÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM OA ADMINISTRAçÃO

ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por

advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número

ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei Complementar

v Estadual ne 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu Regimento lnterno, onde

cabível.

3)

4)

5)

A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia

O idioma da Arbitragem será a LÍngua Portuguesa.

A arbitregem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento iurídico ao mérito

cláusula arbitral.

CONTRATANTE:

CONSELHO ESCOLAR em * * *t*., aos _ dias do mês de

do lití8io.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu ReSimento lnterno) da
' únaml or coNctltAçÃo, MEDIAçÃ9 E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçÃ6 ESTADUAL

(CCMA), na Lei nq 9.30i, de 23 de setembro de 1996, na Lei ne 13.140, de 26 de iunho de 2015, na Lei complementar

Estadual ns L44, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a

sentença título executivo vinculante entre as partes'

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Procuradoria Geral do

Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei'

As partes elegem o Foro da comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias, incluindo a execução
.- ;;;;",;;;itral. a erentual propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada

a-clüÁnÁ DE coNctLtAçÃo, rtaeoriçEo E ARBTTRAGEM DA ADMINIsTRAçÃo EsTADUAL (ccMA), e não implica e

nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente

Presidente do Conselho Escola

CONTRATADA:

httssJ/sei.go.gov.br/sei/controlado..phP?açaodocumento-impíimir-web8acao-oÍi9ern=aÍvoro-üsualizar&id
doclmento=218 480&inírâ-sistema=

Nome: RG ne:

CP F:

de 2021.
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Goiânia, 05 de janeiro de 2021

Documento assinado eletronicamente por ATESSANDRA BATISTA LAGO, Gerente, em O5/Oll2O27,

às 10:15, conforme art. 2e, § 2e, lll, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3oB, l, do Decreto ne 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

it

000017565638 e o código CRC 711AD1E 1.

GERÊNcra DE LrcrÍaçÃo

oulNTA AVENtDA, eD. 71, Ne 212 - sEToR LEsrE vlLA NovA ' cEP 74.643-030 - GolÂNlA -

GO

ffiffiffiffimffiffiffiffiffimffiffi$mHffi
Referência:Processone202000006056995 SE1000017565638

httss/sêi.go.gov.br/sei/controladoÍ.php?acâo=doc{'mênto-impíimir-wêbEacáo-oriqem=arvore-üsualizar&id

http://sei.go.gov.br/sei/controlador-exteÍno.php ?

acao=documento_conÍerir&id_orgao-acesso-externo= 1 informando o código veriÍicador

l!rmililillm

dodrmeÍto=2 I 8e1480&inírâ-sistema= ry
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.r!
GOIÁ5 T

e Cronogramâ Físlco e Financêiro.

Àssunto: lmplântaéo dê Bloco 
^dmlnlslr'tlvo

Unidede: Colétlo E trdu.l Vld. t{ov''

ESTAT'O DE (iOIAS

SECRETARIÂ DE ESTAM DA EDUCAçÀO
GERÊNCIA DE PROJEÍOS E INFRAE5TRUTURA

1.1. fhaÍd.dê

o presente projeto Básico tem por finalidade e§tabêleceí os REQUISÍTOS MíNIMOS e fixar condições a serêm observôdas pârâ ô contíaração

.lê -mpresa especialiradà paô exe(utar oÀ áe con«rução civil, para âtêndeí à secretarie de Estado de Edu'âção de Goiás {sEDUc-Go)' descrêvêndo e

;_- j;J"ã";;;;;Jdimentos e critérios quê estabeiecerâo o íetacionamento té.nico entre a CoNTRÀTADA e a coNÍRÂTANÍE

PROJEÍO 8ÁSICO

PROJETO BÁSICO

LEI N' I7,92t,DE 27 DE DEZEMBRO DE 20I2

l. tNIROOUçÁO

1.2. Obi.to

contratação de empresa especialireda em prettar serviços de conttruÉo civil, confoíme Proiêtos, Planilhe orçamentária' Memorial oescriívo

Enderêço: Rua Mol5é5 Àututto santrnâ, Á,e. Públicâ, 5/n', s'tor vêrá cÍür ll' cEP: 74'il93"1ilo' Golâni'6o'

Município: Golânle<o.

Coordenação Regionaldê Educação-CRE: Gdâni.'

1.3. Ju.Úicâtlva

A presente contrâtãção iusttfica-se devido à hecessidade em ampliar a unidade escolôr, para isso seá implantado um bloco administír§vo com

os seSuintes ambientes: secretaria, airetoria. aiirlro 
" 

t""iiaAt pr. qre os áluno§ e ÍuncionáÍios ciícuiem dê Íorma confortável e protêgidos de chuvas e 
'ol'

sea e]xecutaaa uma passarela inteÍli8ando o bloao administràtivo e as sâlôs de aula'

À edificeí,ão existentê pâsserá poÍ ume Íeíorría geral, contemplândo a substltuição da coberturâ (telhàs, calhâs e rufos novot)' novos sanitá 6

erecutados de acoÍdo com no..", o. 
"a"rçú[ale, 

além diio, os ambiêntes serão ÍêorSaniiados; a unidade escolar contaó com uma noya sala de

protessores, mâis amplá at.ndendo r, 
""."iala"a"a 

iiárl"r, 
"s."l"s 

de ãule serão reorganizãdas e distribuÍdas neíe espaço que contârá com mals selas

d"-tnadãs ao ensino, garantindo mais contortã no ,oa"nto d" 
"rtudo. 

ortÍos serviços ser;o realizados nesta reformâ como reforma ne rcde êlétriEe exitlente'

#,"f,J,*i"t"J#i{i*i,,:l",..,;";.;."í:jgi*"n:'"^;5l:ff'J",:T;:f,Í:,';*:'::j.::ffi;;:['""'as 
dê Eonvivênc'â em snrpo e

1.4. À Obra

O Blo(o Administrativo e a Passarêla a seíem etecutados nesta unidade escolâr' posslem uma áÍea de 93'82m2

TIPO OE OgRÂ TIPO OE REGIME D€ AOOTÂOA

coNsrruçÁo t neronul rlapnrmol pon pntço ol-oger

2. DÂs DEFtilrcÕEs Dos MÉÍooos

2.1. DêtrniÉGi e 5itlâ5

2.1.1. ABMT: Associação Bràslleira de l{omesTécnlcas;

CONTRATADA: ê a pêssoa iuíídicâ siSnâtária do con$eto com e SEDIJC-GO;

2-1.2. CONTRÂTANTI: é a Secíetarla dê Éstado da Edu'âção dê Goitu' denominada poTSEDUC-GO;

2.1.3. LIC|TANTE: Pessoa íí5ica oujurídica habilitâda para pârticipâí do proc.sso licitatório e oÍertar lânces;

2.1.4. N8R: NoÍmâ Brasileira Regulamentadorâ

2.1.5. NR: Norma Regulamentadorô.

2.1.6. sEDuc_Go: secretaÍie de Estâdo da Educação de Golás'

2.1.7. CNPr: Cadastro Nacional dê Pêssoâ lurídiEa'

2.1.8. CREA: Conselho Re8lohal de En8enhâ â e A8Íonomia'

https://sei.9o.gov.br/sei/controlador.php?acâo=dooJmento_impimiÍ-web&acâo_origêm=aNore_üsua|izar&id-óoo,mento=34315E66áinfrasiste
1t9

ExEcuçÃo



O 0É.l2O222Ot45 SEI/GOVERNADORIA - 00002858ô202 - PÍojeto Básico

2.1.9. CÂU: Consêlho de Arquiteturô e Urbanirmo.

2.1.10. ART: ÂnotaÉo d. Responsâbilid ade Técnica.

2.1.11. RRÍ: Rêglstro de Responsâbllldâde Técnlca.

2.1.12. TCE:Íribunalde Contas do Estado.

TCU: Íribunalde Contas da União.

2.2. Í{onnar

Ilolmati\ros a sêrem adotados:

2.2.1. NBR 7480/2m7 - Aço dêstinado à Àrmedu€s de concÍeto Armado - €5pêciffcãções;

2.2.2. NBR 6118:2007 - PÍojdo dê estrúturãs de concreto - PÍocêdimênto;

2.2.3. NBR 11.682-2üB- Eíâbilldades de êncostâs (muÍo de ãrÍimo);

2.2-4. NSR 5671/1990 - Parlicipação dos lntervenientês êm seÍvlços de obres de EnSenharla e Arquilêturà;

2.2.5. NBR 5681/19t0 - controlê Íecnoló8ico da [xecução de AteÍos em obr.s de Edificaçôês;

2.2.6. NBR 6i189/1984 - Prova de cãrga DlÍêta sobretêrrêno de tundação;

2.2.7. NBR 7678/1983 - Sê8urança êm Obras;

2.2.8.1{BR 12.554/1992 - controlê Têcnológlco de MâteÍials component.s do cohcÍeto;

2.2.9. NBR 12.655/1996- Concreto-Prcparq Controle ê Recêbimehto;

2.2.10. t{BR 5410:2004 VeRão CorriSlda:2008 - Iníalações elét.|.âs de baixâ tensão;

2-2.11. NBR 6151- Proteção contrô choques elétricos;

2.2.12. NBR 
'419 

- PÍoteção de eírutura.ontrô descârgas ãtmosféticâs;

2-2.13. NBR 5626/1998 - lnstâlâções deÁ8ua Frla;

2.2-14. NBn 108/u/1989 - lnstalaçôrs Predlaisde águas Pluüâis;

2.2.15. NBR 8160/1999 - lnstalações Prediãis de Esgoto Sanitário;

2.2.16. NR-10 c/c o ârt. 2r, ll, "c', dâ Lei ne 19.145 dez9lr2l20l5i

2.2.17.48NT NBR 9050/2015 - A.e6sibilldade à§ Ediff.âçôet

3.1. À Êmpíesa licitante deverá ter cNP! (Câdast'o Nâ'ionâl de Pessoa 

'urídica);
3'2.ÂEmpre§âllcitantedevêrá§€rhabllltadaperdnteaseÚetarlâdeEíadodàEdu.açãodeGoiás(sEDUc.Go).

3.3. Â Empaera licitante deverá apresentar cefhdão dê reSi§tro no CREA e/ou CAU, bêm como cêrtidõêS de rêtuleridadet dê pessoa íísica e

luÍídica do pronsslonâl responsável pela empresa e seus serviços'

3.4. No caso de a empre§a licitantê ou o rêsponsáv€l técnico não serem íêSistrados o! inscritos no cR€A e/ou Clu do Estado d' Goiás' deveÍão

'er provldenalâdos os respe(tvos vistos deste óÍ8ão reSlonal oor ocâsião da âssinâtura do contráto'

\-/ 3.5. A Empresa licitame dêverá comprovar que possuio regi5tro êm reu quadro t&nico, na data da e0trçsa dpt documêntos de hebilitaÉo'de

profr5sionais com experiência comproved;;;-devi;;eite reconhecida, leta eotidâde proÍistional compctentê rêlâ'lonãdâ àr cârácteísticas dor serviços

ii.úot i p",."t. a".aioÍ relêvân.ia solicitada junto ao Edital (Engenhêiro ciül ou Arquiteto)'

3.6. 
^ 

Empresâ licitante dêverá aprêsentaÍ ccrtidão dê Acervo Íécnico lcAT) deüdament€ reconhecido pelâ entidâde profisional

competentê, em nome do oroílsstonâl Íeaponsávêl té;nico pela emptê§a proponente, relâcloneia à5 caÉctêrísti'as dos servlços llmitados à parcela de maioí

relevância solicitada junto ao Edital.

3.7.A5aomprovaçõesdevinculosentÍeosproÍlssioíáiseaemprêsallcitãntepoderãosêÍcompíovadâsãtrâvésde:

a) Relação empíêgatíciâ poí cafteirâ de t.abalho e prêvidência social - crPs: identificação de seu portâdoí, pá8ine Íêlãtivâ ao seu contrato de

tràbelho ou livÍo d; regiáro de empregado autentl'ado Pela Dêletatiâ Regional do Trebalho' ou;

b}contratodeprestaçãodesêÍviçodêpíofissionelaúônomo,queêstejadevidamênteregiírêdoiuntoaoCREAê/oucÁU,comatribuiçõês
compâtJvêis com a carecterÍttlcâ dos seNiços à seÍem licltados' ou;

c) sócios ou oirêtore êstetutários da empr.$ Icftantê. po. meio de êstatuto ou contrato social, que tenham o regiíro junto ao cREÀ e/ou

CAU.

ob6.: Estã liste de noÍmas não e,6ur€ a necessldade de observáçõês de normât êstãduait municlpâis, tràbâlhlstas, de tê8uráhçi e oúr's

ên olúdas na íeali2ãfão do escopo dêste Píoleto Básico'

3. O quauFlcAçÃo rÉcillcÂ

il. oAs ESPECIFICAçÕES DOS SERVIçOS

AÉmprê.aasercontretada,deveráterqÚâlií.aÉoêentendlmentopareê,GcutãrsêÍviçosdecoostruÉocivllconformede§cíiéodêste
obieto, ãlinhândo os seguintes sêrüços

1. IMPIA r çÃO:

- Oemolição de plso de GonEÍeto (plso de acesso);

- ExêcuÉo dê íê8ulari2açãq coÍnpadôÉo e limpêÉ;

httssJ,sei.90.gov.bÍ/sei/controlador'php?acao=dooJmento-impímir-web&aÇao-origom=aÍvorg-úsua|izar&id-dooJmento=33í5866&inf'a_6iste.
219
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- ExecuÉo de corte com compâctação;

- ErerúÉo de dso d€ aancreto da scm;

1.1 lhE rdEitrEBhlEr mLto ..innur.ll:

- Etêc!ção dê êsúutura m"tálica da pâssâÍêla;

- EEcução dê estÍltura m€tállca da cobêÍturà;

- Pinlúrô da estÍúuía metáli6;

' E)@cuÉo d€ projáo estrutural ' Ver projêto;

- ÊxêcuÉo dê telha onduladâ tr.nslúcida;

- EtêcuÉo de telhã onduledâ;

- ElêcuÉo de c.lha ê ruÍo;

- ErêcuÉo de atvenarie, châpl*o, reboco ê emboço;

- Execução dê contráPiso e lastro;

- E êcução de piso ê rodapé de grânitina;

' E)ccuÉo dê ràspagem e apllcáção dê teslna;

- Exêc!Éo de ret/êstimênto carâmiao até o tato;

- Exêc!Éo de bàncadâ de gránlto com esp€lho, tornêlrâ, slfilo, cuba de embutir e bacla sanitária com celE acoPlada;

- VeÍ proicto hidtoss.nitário;

- ExedÉo de jáhelas J9 (18&12&m; J3-lühs(km e J3-150xí)cm); - Pâdrão Golnfr.j

- Éxêcução dê üdros;

- Execução de po.tâs mêtálicãs PF{l (&r21tuÍn) - Padrão Golnfra;

V - Execução dê trad6 na§ Janelas GPO2 (2mx14ocm, 12or70qn e 17or70cml - Padrão GoinÍrd;

- Pint!ô dss 6quadries no\ràs (ponas, janelat e tráde§) os dois lado5 - com fundo anti'orro§ivo;

' E)@cuÉo dê \reÍF e contraveítr.

_ Êreaução de dantio de 8aâma esmarâlda;

- Emassame o des Parêde§ ê teto;

- Exteíioi pintuG Bâírado (H=1,50ín) tinte êsmalta 2 demãos.om selador ê acima do BaÍrddo: látêr aaríico 2 dêmãos com seladoÍ:

- lmêmo: plntura Bâíràdo (H=l,soml üntá esmalte 2 demãos com rêlador e aaima do Barrado: látêr eaÍlliao 2 dêmãos .om sêladot

2. REF{'RIÚA GERAT . UÍ{[»DE ESCOI.AX:

- oemolirÉo de âlvenaria;

- Demolição dc poÍtãs, jenêlâs e 8rades;

- OemoliÉo dê rê\rêstimento cÉ{ámico;

- Demolição dê la!/atóÍio sem coluna, tomei.a, tanquê, mictóaio, válvulâ de descârga ê baciâ sanitáÍiâ;

- DemoliÉo dê bãn.adâ dê lnox ê bancadà dê gÍanito;

- oemoliçâo de piso de 8r'eni6na;

- ExecuÉo de alvênaíia, theplsao, reboco ê emboço;

- Etêcução dê lastao, piso a rodapé dê SranitinB;

- E-xecuÉo de róspâgem e aplicâÉo de resine;

- ErecuÉo de revestimênto cerâmiao;

ErêcuÉo dê bancáda de trenlto com espelho, sii:io, leyatório sem coluna, torneira, cube de êmbutir, cuba de 
'nox, 

bâ€ia sâhhária' úlvÚlâ

dê dei(âí8a ê barrâs de apolo PCD (8{hm e 4&m);

- Etêcução de ianêlas l9 (18h120.m; l3'l@xsocrn, J3-gorsocm e J3-1ylx5ocm); - Pad'ão Goinfra;

- ExecuÉo de üdÍos;

Execução dê portas mêtálicâs PF{1 (8ü21&m e 9or21ocm) PF-10l9ox18ocml e PFU (150r210'm) - Padrão 6dnfrà;

É(êaúção de \reGe e aontràverga.

ExêdrÉo dê grôdes nas ianêla. GPo2 (2oox1'(km,11or7ocm, 12or7o'm ê 1?Or?ocm) - PadÉo 6ointrÀ;

Remoção dâ plhturâ das êsquadÍiiB etl§tentes;

Plntur. das .sqúadíias noves ê siíeÍrtes (portas, ianelas ê Sradcs) or dois lados _ com fundo anticoíÍosivo;

VÊÍ píoi.to hidrossânitárlo;

VêÍ proieto êstrutural.

3. PI{TURA GER L (TOOÂ A ESCOLÀ):

Extemo: pintura Bâ.rado (H=1,50m) tinta esmâlte 2 demãos com seladoí e acima do barrado: Pintuía látêx acrílico 2 demãos com seledoí;

tntemo: PintuÉ BaÍrâdo (H=1,50m) tlnta esmalte 2 dêmãos com selador e ãcima do bâríado: Plntura látex acíílico 2 demãos com selàdor:

- Emassamento ácrílico do teto e paredet 2 demãos;

- Remoção da pinturà do teto e peíedes.

OBS.: EXECUTAR PIÍ{ÍURA OA ESCOLA CONfORM€ MOMORIAL DESCRIÍIVO'8LOOO EXISIEÍÜI:

httssJ/sei.go.gov.b./sei/controlador,php?acao=dooJmêÍllo-iÍrp.imiÍ-reb&ac8o-orig6m=a.vore-üsualizar&id-doolmentoE34315866&inírâ 
siste ' 3/9
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4. COBTRÍURA:

OB5.: vet P.oido êsiruturel'

s- úÍo DE COBEBÍO (8A HODESOU:

- Oemolição do piso de concÍeto dê scm;

- Demolição dos bancos de con'rêto;

- RemoÉo da pintura dâ êstruturâ metiillca da cobedurâ;

- Execução de pi§o de concreto dê s.Ilt;

' Plntura do Piso dê 
'oncÍeto;

- ExecuÉo de pintul'd da cstrutura metáli'es da 
'obe'turà;

- ExecúÉo de mesa de )Gdre' _ Padrão GoinÍÍa;

- €xecução de projeto hidÍostanitário (á8ua da chuvâ empolsando _ refa'eÍ a tubülaÉol

Demolição de telhâs metálicat tràpezoidal e telhas tÍanílúcidas êm fibra de üdÍo;

Demoliçâo de êalhas e Íufo§;

ExecuÉo de calhôs e íufos;

EtecuÉo de telhâs mêtálicas trâpe2oidâl e telhâ§ translúcidas em fibrà de vidro;

Exê6réo dê cuóêciÍa metálica t'aperoidal c de telha§trenslúcidas em fibra de vldro

6. PISO OE GRANMNA DA ESCOLA:

- ErêcuÉo de ràspagem e aplicâCo dê íêsina no piso e rodâpé de 8rânitinâ

7. ACtsslBlLtDADE:

- €rccuÉo de coírimão com guaÍda coípo de piso _ Pâdrão sêduc;

- Execução de pisotátilde alerta e direcionâl emboríachado'

9. PiolgÍo HlDROlsAt{ÍrÁ o:

- VeÍ Proieto espêcifico'

10. PROTEIO E5ÍRUÍURAL (MíÁtlco E CONCREÍOI:

- veí píoieto específico'

11. pRoEro coMBAÍE A lí{cÊÍ{Dlo:

- VeÍ Proieto e§Peclfico

4.l.ProvideíciaÍ.rçambaspâraÍêtirâdadeentulho,reíosdêmatêriâlsdaobràedescanedee|tummderiâlnãomalsÚ6liuávelaolongoda

exêaução dos seÍviços coítiàtados'

s. oo VALOR DOS SERVIçoS

ONERADA362 .8{r5,03RS

val-oR PROJEÍO OUMÀIfRIALDO
ITEM

TOÍÀLUNIÍ

lha Orçà
en8ênhdContrataçã iÍo,

CroDescritivo01
OUÀNI,uttloÂot 6 643,90IHA.EMÍEt{5I I

a.o4'7,16
SEBV PRETIMIN ARES I

1-844,55imlspomts 1
26.496,69EM ÍERRÀ 1
18-161,94E SON DACENSçu 1
26.450,38

ESTRUÍURÁ 1
21.562,06€rÊTRICÀsIN 1
1.025,86INSÍ IASIOROSSANHE5

1
13.650,53ESPEClAl5I 1
i1.661,97

ALVTN ARIAS E
1

14.963,22cÀsRÀSESÍRUÍU 1
45.

1
3.584,31

ESOUADRIAS 1
11.491,28vtoRos I
39.4,12,89PAREOTOEMENTOE5ÍlRÊV

PlsoDTMENTOtvE5Íl

httpsr/sgi' go.gov.bÍi sgi/conuolador'php?acão=docu
mento-!mprimir-web&aGao-oógêm=aÍvorc

üsualizar&id-doc mênto=34315866&inÍra-siste
1t9

8. P«IETO EÉTRrcO:

VeÍ Píoieto esPecÍfico'

N
1



48.682,341PINTURÂ
7 -961,14IDIvERSôS

362.E05,03TOTAL:

I

I
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6. DA E9COt}lA DA PLÀ'{lt}l^ oiç MEÍ{ÍÁRIÂ

PeraâobradeREFoRMAEÀMPtlÂçÃodaunidadeescolarcoLÉGloESTADUALvloANovÀ,íoÍamêlaboradâsplâoi|hâsoÍçâmentárjàs
estimadâs com as tatelas oiúERADA e DESON:EilOO. 

-io-Ã 
'o,o"aor.oro 

,"t".eniã o, preços publicados peia GolNtRA ê SINÀPI ou âqu€les 
'oníantes

dâs comDosicôes de cusros unitários elaboràdas pela secíêtaíia de Estado da Educação. 
"üi 

. l'"úÍ"ta" os planilhas' verifica-se que a oNERADA é a mâis

vanuior". co.rÍottnc.n. 3. de lti têd'rál8 666/93

7. DAS SAnçôrs ADI$lÍ{§rn§lvAS

onãocumprimentototalouparcialdasobÍigaçõêsassumidas,nafoÍm3epíazosestabelecidos,inclusÚ!rêfêrÊntesàseúdees€8urânçano
tràbatho, suieitará â adtmptida a, ,*iia-id"".' ã"ã*", io 

"n. 
as, 8? " 88 ;;"i": ?;;;i Jisoe, de 21 de iunho de 1Í83' assê8urâdos os

constitucionatí5.imos do.ontaaito.io e Íl-"",i'pia ãJ"i"liã"0" 
".tiprráa"' "' '"r'l'it"io"n*iiiJ"t' "reiãt 

a"'"it pÍevislas êm noÍma Êiblica (de qual

iaá."-ü" 
"r"s", 

a"ttnheclmehto) e mencionadas no Éontrato:

. 7.t A recusâ iniustincade do ãdludr'âtário em âs-sineÍ o r:tTll:,ififJ""L il'iLi.H,llilT"ill]1flli;dd:l:ro 
do preto estâberecido

vc"r" m.rni'tocaol""à4"'i'"."JilH:[:::"":ff i"-J:,::f,fffi1]'.". ,,",uoo das dêmai3 sanções ,e'uramêntares previstas, o contôtado

erunl s!1etto à aiicaçzo dê multa de more' obedêcêndo os se8uintes limites máímo§:

|-1096{de,porcênto}sobíêovaloldánotâdeempenhoou.d-ocontíeto,emcasodedescumPíimento-totaldeobílgâção,in.lusilenode
í.cusa do adiudicatário ". 

0,r". o.o.,i.]ií'o, "i"i; 
* n,ro,"* a" "t,tto" " "'"i"tjl" "?to'iJ;á"so' 

aeniro oe 10 (der) dias contados da data dê sua

convoaeéo:

ll-0,3%(trêsdécimosporc.nto)aodia,atéo.tÍi8ésimodiadeatraso,sobÍeovsloídapaítedoiÓrne.imentoouserviçonãolêali,âdoou
aour" 

" 
p",t" d" àou'Jo cronograma í<lco de obrôs não cumpíido;

lll-0.7%(setedécimosporcênto)§obreovaloldapartedoíornêcimêntoouseryiçonãorealitâdoo!sobrcâpãrtedaetapadocronograma
ísico dê obr.s não cumpdda' poÍ dia subsequente âo trigéslmo'

7.2.1Amu|taâqueseÍefereoltemT.2nãolmpedequeaMministraçãorescindaUnllateràlmenteocontrato.âpliqueâsdemaissançõ€§
preüshs nestê itêm'

7.:l'AmÚltâdeveÍáserrecolhldànopreromálimodelo(dez)diascoÍrjdos,acontaÍdadatadorecêblmentodacomunl.eçãoenvladãpêla
sêcíetaíia da Estâdo de Educação; r:---r -^ ââh,nlô do oaíaínento ou de créditoi eÍstente§ nã

7I' Os valoÍês dâs multas de morá poderão ser descontado§ dâ Notà Fiscàl' no momento do pegamen

S€cíeraíia dê Estâdo de Eau."Co ". 
,X,""à? ü"iiliiã tor." a" r"i, .,p"*i"t 

"1-otiiii'ios 
da ampla defesa e do contraditório;

v 7's' As multâs ê outÍas sanções âplicadas só poderão seí rclevadas' motlvademehte e por coNeniênclâ adminlstratlve' medl'nte âto do

sccraario oc rstarJ;r,a;iffi::r"J" 
,H"i,,J?#l'r, .-""rt rt t***ã:."u,ioj,o* 

o" sravidade do âto !rà 
::: .oo,"""''"o' 

''eíá 
optar p€râ

rplicáção dâ pêna de AdvêÍtência' no!

T.,.AspenalldadesserãoobÍi8etoriamentereSistradasrroaoron,enocasoderuspensãodelicitaíalicitanted.veáserdescledencladapo.

itual pêríodo, sem preiuito ou' 
"t"ipãiüi'iittt 

tdttâl e d;s demais comlnaçô€s legal!;

,3.A5sançõespÍeüsta'no§incisogl,lllelvdoaít.87dâ|.êinr8.666/93poderãoseraplicada'iuntamêntêcomãdoincisolldomê6mo
aítigo. fácultada a defês' pa'i" ao ini""'"'t'"ão' no ãtútti* ptot"t*' no prero de 10 (dê2) dias útels;

7'e'Â'anção""#ü;"#"fr*,i*::tas;::xr:::'::':"n:tll::"'fiffir"1"1ffi11'L'li'iillÍ"'"1'iÍl?fii;
facuttadà a defesa do interessado no

anos de sue aPlicação: 
'á â<rerúrado á llcltánte vencedoÍa o contraditóÍio e a amplã defesa'

' 
lo Em qÚâlquer hipotese d€ apll€ação de sanÉes seá â$e8L

ÀOMIN

B. DA GARAÍ{TIA É asslsrÊ clÀ ÍÉc lcA

PARcfIÂ OE MAIOR nELfvÀNctÀ:
PARCTI.Â DE MAIOR REOUANIu loÂDE

183,03366,06M2tcÂCOETRTURÀ COM TELHA
70,6S141,30M2

PISO DÉ GRANTTINA 757,45514,90M2
PINTURÂ

htFe,lsei'go.gov.br/seícorrtrohdoxphp?acão=docrlmeoto-imprimir-wêb&acao-oÍigern=arvore_üsualiza'&id-doo,,m€oto=343.l5E66Einf'a_6i§t9..,5/9

I

8.1.A8ôrantiadosseÍviços5eédê5(cinco)ânos,cominícloapós.oreceblmentodefinltivodosserviços.A8arantiâdeveÉcobírtodosos
...,iço.q,"-.i"ouL""i.:- **:';:::m:::ffi:"f:il:1'J""Il"'...0"',", pera Earentiâ da êmp.esa coNÍRAraDA ou poí EmpÍe!ô

autoíizada de CoNÍRAIADA. - , supêrioí a 30 (tÍinte) dias 
-

8.3' Âtender as soliciteçóes parâ consêrto ê corngir deíeitos ou falhas e9Íêsentadas pêlos serviços' êm pía'o na'

consecu'vos ttesiecasonaoacalff:::::ff"":fl:Tti*::::".s::f."rlj#lxjl.lJ,?ili;H;:*:iiJfl'::i.ilntegiação de'*x
,.,."iro, ou" o*,-"1 "ã".*t'i 

tt oáto" 
'"ttotã" 

3"r"nti" o., nao 
""ti2ação 

dà â'siíênciâ técn.â pero P'olru qclqrv' r--"-- 

N

AO
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9. DO PRAZO DÉ TI{ÍREGA

9.1. O contráto vigeá pelo praro neaêssário à execução do obieto, vlnculado ao cronoSráma tÍsico_financêiro, de forma que se inicla com a

oÍdem de se,iço, sendo que a paralisação io;at da oura, determtnàaa pela õotrutl"'e, súspende o pê2o de o@(ução, bem como o pía2o de vi.ência

contratual, que vottará a corrcr, pelo sêu saldo rêmanêscent€, qÚando da rêtomada dô obÍa'

9.2. a recusa do seNiço poÍ partê da CoNÍRÂTANÍE êm funÉo de diveÍgência com a proposta âpre5entada ou cofi os Darâmetros definidos

neste instrumento, não acarretará a susperêã i" pÃ- a. 
""*.g" 

ao oujeto, ficando a cot,lrRATADA obÍi8adã â sua rêpâràÉo no B_ô'o estabelecido' s€m

qualquer &lus para sÊDUC.

10. OO REGBIMEÍ{ÍO lx)s SERVICOS

10.1. concluíde â obre, a contrâtada ciêntÍficará â codlratente por mêio de notificãÉo êntre8ue ao Sestor do contÉto mediânte contrâ recibo'

para a ertrega e aaêítação da obrd.

to.2.orê.êbim€ntodoobietodoplesêntecontr.toobedeceÉaodispo§tonoârt'?3,lncisol,"e"e"b,,l"êiFêdêràln'98.666/93,esêá
pro.êdido da se8ulntê forma:

10 2.1. Do i..rHÍnênto Provhódo

a)Émeté15(quin2ê}dlasconsecutilosapósorecebimentodaíotiffcâçãomenclonãdanestecontrato,oUotérminodoprazodeê)GcuÉo
contratu"t, o g"rtã, Jo 

"ontràto;fetuará 
vistoÍia da obrà' para fins de íecêbimênto píovisdÚio'

b)UtnavêrveÍlfi.adoocumpÍimÊntodetodasescondlçõêscontr.tuâi.,o8eíoídocontrátoreceberáaobrâpíoü'oriamente,lâvràndoo
'Teímo de Rêcebimento Provisório', que será assinado pêlas panes e enc'minhado à autoridadê contratânte

c)câ§osejaconstatadoonáocÚmpíimentoouocumpdmentolr.et{lardequelqu€rdascondiçôêscomÉtuâis,oSeslordocontrâtolavrârá
retauo.ircunsta-i.iaai Jú8ido à a*oridade contratãnt., qu. adot rá as medidas cabÍveis.

d)câberáàcontràtada,umavelnotlficada,senârasirrê8uláÍldâdesapontadasnorelatórlocilcunstânciâdo,submetêndooshênsimpusnados

'nor" verincaç:o, ficando sobrestado o patamento até a ete'ução das correções necessáriâs'

ve)o"TeímodeRecêblmentoProüsório"dêveáconteíodocÚmento.onhecidocomoo'àu,,l.8aseando.senoíían|Jal.obld'PÚblicos:
Recomendoções Básicos poro o conu*oçuiã "io""'i*làii 

diôiros * u,froç-oel,p,ioric-J Jo iriuunar ae contas dâ unlão' ao llnal dã contt/uco dâ obrâ em

ouê5tão, a sEDUc {po. m.io aa o.,enoa ol ii.á]-*ãi" L*p"nf,".".a à" otíarilã*a t"l do courutooo 
" 

documêntàcão que íetrâte fiêlmente

o que foi coníruído. r.." ao"rr"nt"Éo'e .ãn;fi.-;;;;; luirr - q,,e ,ig"iÊ;ã.o i."rt.ído- - e deve incluiÍ tcrdâs as plâítas' memodais e

e.pccificaçôes, com detatttes ao q'e roi "*t';;;lo'"'í"Ín* 
torrln lltri,aaot ntlt ãtJçaã ó' t"it' o tontíet"ao au*rá entrear o a' àr"'t da obrâ' a

fim de ,ubsidiar tuturd int"r*nço". 
" 
miiJi?..i-*"ç:. * *f...ar. o, 

"rquivolãeià-o'iit "ntitgú"t "aiu'"it/oriSinãls 
(extensôês: óvg' doo(' 

"s'
êntÍe outras) e não editaveis (extensóes: -p_Jí rDo entre outros) devidamente 

'ssinados 
pelos Íesponsáveis'

10.2.2. Do Rêcetimênto DcíniüYo

a)Àpó5orêcebimêntopÍovisóíio,a,comissãodeRêcebimentooefinitivo,ôseÍestabelecidapelaSÉDUC5êíáen.aíÍe8aded.üstoriaíaobr.
pãíâ vêíiticaí o cúmprimenro d" ,.d". "'r"';;;;çô"J;",ã",, " 

ij-n* " "f",u".'ã 
**i,ii"" à"nniti* utn âté 90 (hoventa) dias coíidos aÉs o

'ecêbimento 
proüúío d].ojll 

.u.rr,r""a ,o,r ê âdequedo aor termos do rontrato, â comirsão recêberá à obra dêfrhittvemênte, lavrândo o 'Termo de

necebtmemo Oeti-nitivo", qu" ,eA 
"stinado 

pel"s panes e encamlnhado à autoridâde contíatante'

c)Nocãsodevi§toriâ,constatareo.orrên€iedevícior,defeito§ouinÊolíeçõeslesuttâhtesdeexecuÉo.do.ontÉto.âcomissâotavt.âá
relatóíto de vêriffcâéo ciÍcunstanciado, dil;;;; "","ã"à.-*,""t", 

no or"r ,"r"i"iil qrfhÀur". .onrt"udo p"," coÍÍigiÍ ou íeÍazeÍ a obra' no todo ou

em parte.

10.2.3. l,'s fdlh't r irÍ'tulârid'd'i aPontedai

a)AsEouc.àvistadoÍelatório,deveíáadot.ÍUmadassêSuintesplovidências,indePêndentementedaapli.açãodassânçõêscabÍveis:

b}NotlfrcaracoÍtretadapaÍasãnerasirreSulâÍidàdesconstatâde§,nopraroâserdeteímlnadonanotlficâção.âotérminodoquals€dele
pro'êder à nova üstoJia;oraêrão 

por conta dâ contretadâ todas as deip€§às, incruindo todos os custos diretos e indiíetos, teis como: lmpostos' transportê'

vdêspêsas tr.balhiías, previdenciárias, sei'uã, ""it 
iJtt 

"t "*t"t "ecessáÍios 
à 6êlerecução do obieto dês5ê teríno'

11' DA s§c uz^çÃo E oERIGAçÕE§ DO CONTRAÍO

1l.1 Fl$âllraÉo ê R'com'ndaÉ6 oP'r"ionâi5

11.1'1.consideràndoodispostono'arh8osnc51â.y,sêção'l,capítulovlll,dâLeiEstâdualne|7.92812012,afrs,.ll|zaçãoe8êrenoamênto
do comÍato,eráo rêali2"u* po, g.ro. 

" 
Io;i*lo de ftsca]s aesignaaos poí melo de poítâía do ordênador de Dêspesas'

11.1'2.orfiscai'eogestordocontratonãoterãonênhumpodeídemando,degerên(iâoudecontrolesobÍe.ogempreSiadosdesiSnaddpela
..NTRATADA pâra . 

",".,çao 
ao, ,"*'ill., ilil;;;;*; 11:1"1Y:f-Tl"'ljá;{"mf*"m ll.I::l','."i:,'J."Hlfl:É:t,'Í:1"1:

ocorrênciasretacionadasàsuâexecuÉo'comunicândoàCoTRATADA'etrà\'esoo
ã.-*ã. ã i*aia"t ae imPdiato' sâlvo motivo de ÍoÍçe meioí

11.l.3.ApartirdoinÍciodaobra,osProiêtos,asART,9-oURRT,SdorêsPonsávelpelêobreêoDiáriodeobra.devêrãop€manêcêrnocaÍÍteiÍo'
o Drário de obra é deÉtjn"oo " 

..gr.t,al ll Iáiia*i*,'""irr"o * nao, ,"r"*nt".-í"., o *iemento dos serüços, cuiai anotâções deveÍão ser íeáli2adâs

diaíiamente.

â) são anotâções obriSatóÍiâs ho Diáíio dÊ obre âs.ondiçôes do tempo, a descíição dos equlpâmêntos Incluídos o! retirados no centeiro' a

movimentàção ocoÍÍida no q'"a'o roa"Tà-" p"""o"L o 
'"tulno 

ao""t'içoi íeall"do§ e âs ocorÍências disciplinarcs'

b) às anotaçôes serão feitas pelo Íesponsável técnico e/o! pele fiscalizacão'

c) Àcópia do Diário de Obía fãrá pane integrante dâ Prestãção dê Conta§'

11.1.4. somente será eletuado o pa8Êmento da paícela 
'ontrât!al'. 

se' atestôda pelâ fiscâli'âção a compíov-ação do pa8amento 5e

êmissão de Notâ t-lscâ|, que seÍá or""n.n,o"'Li,'o-"ãore do valor de retênção de rü-at ti"ra" mãode_obra pàre a PÍevldênciâ Social nas

ô EÍraDÂs. ou, retênção de e,s* para ptan'tiaiiilsóíiiltiriiits't"d; o que áetermina o art T!' §6" da Lêi 12 í6/2011'

11'1,5'Aidentiff.aÉodaplanilhadeexecuçáodaobra(onerada/besoneràdâ)pode'áseÍàveriSuâdânoProjetoBágiloitem6,casoa
comprove possurÍ b.nó.ior a. t"ir "rp".in.l'Ji"ã" 

,"."fi*""". 
""," "t"no 

O" ,","náãl í"lot Jt lnao-aÃUÍa n:o 
'êrá 

infenor a 50% do valoÍ

daíá pot
planilhà3

emprq:iii

emitida Pêlâ CONTRATADÀ'

https,/sei.go.gov.br/sai/controladoÍ.phP?ac5o=dooJmênto-imprimir_web&acao.origem=arvorê-üsualizar&id.doqJmento=343,!5866&iníra_si

dâ fatu

6/S
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11.1.6. A possibilidade de .Úü.o|!t .trÉo Frd.l do objêto li.itado constrlui decisão admaniírativa e/ou dê cunhotécnico. Por essa razáo, pelâ

natureza e as característices do obiêto ã s€r licitadq sempre que foÍ julSado aoruênlente, devidâmente iustifGdo e aprovado pele CONÍf,AÍANTE, de âcordo

com o pârêcêr da firGlização, podeá â COI{TRATADÀ, nâ ê)(êcuÉo do Contrâto, sêm preiuízo dâs rêsponsabllidades contràtuâls e legais, tobcoúrater ãtÉ :10Í
(trlnta po,.lntol do valoÍ d. obra conlipoidGnt à parc.l8 GomCctas d. obt , rêspondcndo, entretanto, a CONÍRATADA, pêGnte ã CONÍRAÍANIE, pelà

execudo dos servlços sukontrátadoi. O li;ttântê dêveíá ehêta. aos autôs o(s) (.ntrdto{s) com o{r) tuh.omràtado(s). o{s) subclntratado(s) dêverá(ão) mânter

íêgularidade 6raâl e trdbalhistâ. os sêíviços pastív€is dê §ubcontrataçáo são:

à) Sondâ!êm do ÍeÍreno;

bl EJtMurà Metáli6;

cl Estrutura Lãies (Pré - Moldadâs);

d) Marcenaía;

e) Cêntr.l de Gás:

f) SPOA {sistema de Proteção.ontra Oe5cargas AtmosíÉricas);

t) Esquâdries MeÉli(ãs;

hl TrênsPortê de Êntulho.

11.1.7. A SEDUC podeaá, a quâlquêr têmpo, fisaalizar a emprêsâ contGtada, quanto ao cumprimento das cláusulâs e leEisleÉo vigênte sobíe

saúde e seguranÉ no trabalho.

11.1,8.Emconíoímidedêcomoart.45daLeiestadualngTl'g:ralzo1rz,bêmcomooart.40,incisoxldaLei'nr8.566/93,ocíitérioasêí
utili2ado pârà efeito dê reâjustamento dos aontÍatos, deveaá seí a datâ da aplesentação do orç'mehto a que ã pÍopostã sê Íeferií pois íeduz os píoblemas

advindos de orçamêntos desatratir"aos e. ,inuae dos transcursos de vários meses entre a data base dê €5timativa de custos e dã ebertura das Dropostas' Paía

JJJ" .át.uto, .onsiderôr 4(quatro) cesás apó§ a vkgula' uülirândo os íhdicer do lNcc'

11.1.9.segu.ndooexposlo,loM.irodcÀudlr,,líad.ob.o].Púb,,.üdr TcuêexpoíonoÁaíd.io,,,1977/20,3tcu'egtaobra,obietoda

liclteÉo, não se enquadr" no ,"6ta" u" p|'"ço-u"ijrú, J". qr"., p..letos ele boÍãd os ;devida mente documentados favorecem a quantlficação com precisão

dos s€rvaços Íêlacionedo, no orçr.unto Oo Jluià-ã. qr"rta"- p.,t"má, deve-sê manteí o regime de Empreitãda por PREçO GL(AAf,'

U.2' OàÍBrÉcs do Coúr'taíl!

11.2.1. Relacionâí_sê com a CONTFIaTADA âtíavés de seu preposto ou de sêu representantê le8âl;

11.2.2.veÍificarseaCoNTRATÂDAexê.Utaoob,etoem.onfolmidâdecomsuapropostâecomosparámetrosdequalidãdeêdesempênho
definidos nê§tê instíumento ê íos demâis documentos que o inte8rám;

11.2,3. Confurirê efêtuar âceite ou recusa do§ servlços êntregues pela CoNTRATADA, caso não esttverêm de acordo com o combinâdo;

11.2.4.sobre'taíopasamentodaNotaFiscâl/Eaturasemprêquehouverobíigafáocontratualpêndentedeliquidaçãopoíparteda
COIIIRArAOA, âté â completa ÍetulârizeÉo;

11.2.5.4CoNÍRATANTEdêvêráeÍetuaÍopaSamentomediânteemis'ãodanotafiscal,poípârtedacot{ÍRAÍADA,conformecontratoea
edrega dos sêrviços.

11.3. ob.trfóé da contrót'd'

11.3,1'Afisca|irâçáoexercldapelasEDUcnãoexclulnemÍeduzare'sponsabllldad€dâCoNÍRÁÍADA,inclusivepeÍantêtêrcêiÍos,polqualquel
irÍe'utaridâde, e na §uô oco,ência, *. ,.oliã.ir.*oà."iittu.a" a" 69NTRATAMTE ;; de seus atentes e prepostos (art 70 da Lei 8 666/93' com suas

alleràÉes):

11.3.2.Duranteaexêcuçãodocontíato,acoilÍRAÍADAdeveáapresentar:cópia.autenÍcadada6uia.de-Reco|himentodoF6Tse
tnÍoÍmeçõe5 à previdên.iâ sociat (GFtp) ,,;r;;";;;;;; quando houveÍ aisp'"nsa p"t" Previdên'ia social, neste caro será vincutedâ eo cNPl da

11.3-3. Fare emlssão da Ordem de Serviço' a COIÚTRAÍAOA deverá epresentar:

a)DuâsviâsdaanotaÉodeResponsâbilidadeTécnicâ(ÂRT)ouRegistrodeRêsponsâbilidâdeTécnicâ(RRÍ),dêexe'u(âo'cômsêudêvidovrecolhimento 
perante os respecttvos corisãtl,o*s, á'nrdr,o n"eion't o" tng"nl'"ti" 

" 

-ttànãi" 
(àiel-col 

" 
co*ttlo ae aíquiteturá e tlrbanismo (cAu Go)'

sendo quê uma vaa 5êrá anexãda à fi;;;;;.;;" " ortÍã i"|.r "n.ri"i"J" 
j àerencia de Fis.alizaÉo e AcoÍnpenhamento de obrds da

CONTRAÍÂOA;

SupeÍintendênciâ dê lnfràêstruturã da SEDUC,

b) oiário de obras;

dependênciâs da edlficação iurisdlcionada à sEDUcj

lll - Cópia do Programa de Gerenai amento de Riscos (PGR), atÚalizado, de acoÍdo com a Normas Regul'mentadoras no 01 (NR-1)' no 09 (NR-

9), e no 18 (NR-18), expedidas pelo MTb' quando apl icável ao objeto do contrato;

lV - Cópia dar OÍdens de Serviço lndiüdual e Éspêcífi.a (elétrica , trâbalho êm altuÉ e espaço confinado, quando for o caso) de todos o§

emPíeSados da contràtâda que irãotíabalheÍ nas dep€n dênclas da €dificâçâo jurisdlcionada à SEDUC;

V - CóPiar dos coínpÍoyantês (cerbficados ou outros) da realização dos treinamentos de se8urança êm aonformidade aom ag NoÍma'

Regul.mêntedoras do MTE pãÍâ os trabâlhãdores que desenvolveÍem a!üdãde§ de ãlto íis-, t"is 
"oro, "let,i.id"de 

(NR -10 aá§ico), máqulnas e eqü

INR -12), trabalho êm âlturà (NR 35) e oútros;

c)Cópiâ de matícula no Cadastro Específico do lNss {cEl);

ll.3.4.porsetratardecontrataçãoemÍegimedee)GcuçãoempÍeltàdaporpreçoglobal,nãohápo.sibilidadedefoímalizacãodeteÍmo
adihvo ü§àndo eventuai, acíés.imos o" r"-''çí,ãr* ""i.asos 

e*cepcionas " 
t"ru"í""i" lit"?àú' oriundos de alteíaçôes qualitativas' que náo

confiauíem tâlha do óígão gestoí nâ etauoÀçeá uo proleto ou desconhecimento poÍ ori" ã" itiú*'ooo do locâl onde os seÍvlços serão realizàdos' nos

ür.i. al i i,; J"l^. si dilei ns 8.666/93, e nos timites fixedos no §2r do íêíêrido arhso.

11,3,5,AcontíetaçãodeempíesâspelàsEDUcPaíeseíviçosdêREÍoRMAS,AMPl.lÀçÕLsEcoNsTRUçÕÉsdêv€áobsenrêrosrequisitos
conhdos na tnstíução Normativa n.oor/:ori-à'ig-i1i'pt-aN, o, qr"ir .onstaao, otrigatoiiamln'it, o"t "iiú" 

aot 
"*ssos 

licitató'ios e quando íor o câso' de

rodo, os tipos de doíum"n o. con,.",r",,. 
j o'#[ffi;i;i;;;ü;;;; ;, ;.(");"-i;;'G)Pú;;"{a) iesponiaret pela 

'ancação 
iurisdicionâda à sEDUc a

exi8ência dê:

I _ cópia atuãlizada do ProSraÍna dê controle Médico de Saúde ocupacional (PCMSo) dâ empresa contratada;

lr , cópias atualizãdas d;s Atestados dê sâúde ocupacionâl lÂso) de todos os empÍegados dâ CoNÍRATÂDA, que iÍão tràbalhar nas

htbsJls€i'go.gov.br/sd/cootÍolador.php?ac€o=documento-impÍimir_web&acao-oÍigêm=aívor€-üsualizaf&id-doCUmento=34315866&iní.a-siste
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11.3.6 Aindâ consideràndo o estàbelecldo no Art. 5a da lnírúção Normativa O7/2017-GAB/S[GPLAN, e êmpre§à ContÉtedâ compmmetêr_se á

com ossêguintes ítens, contorme as exigênclas le8ais:

l- FormaÍ sua Comissão lntêína de prevenção dê acidêntes (ClPÂ) ou oesiSnado de CIPA conform. deteíminaçô€s da I'lR-s da Po'taria

3.2L41'r8i

- Forn€aeí os Equapamentos de proteçâo lndividual {EPl'§) êspecíficos aos riscos em peíêito êstado de conservação ê íuncionamento, bem

como, taeinamento de uso adequado, gu"rda 
" 

.onservação e registro/contÍ;le de entíege dos mesmos, aendo o uso obriSatório por pârte dos empreSãdos etn

área5/ atividades de risco dêntro do que detêrminâ a llR{, dâ PortaÍia 3 214/78 do MTE;

lll , Registrer a comuhtaâção de Acidente de Trabelho (cAT) nâ o.oÍrênclã de qualqueí ecldente com seus empregâdos nas d€pendênciâs otl â

sêrviço da edificêçãoiuÍisdicionada à SEDUC lcontGtantê), b€m 
'omo 

nos ocorridos not t6jêto5;

lv - Treanar os seus êmpre8edos, em aaso de identlficaÉo de riscos, após o ihlcio do contrato, parâ osquais ostràbelhâdorês ãlnda não foram

treinados, àntes do início da erecução dai resieaivas atiüdades, quânto aos riscos inerentes à funÉo e quanto à5 mêdidas de contÍole êxi3tentes, em

ehdimento às Normas Re8ulamêntadoras do MTE;

v 
v _ Responsabill2ar-se pelo atêndimento e encaminhamento do sêu empregado âcidentado;

vl - píovidenciar âr atualizâçõer. anúârmehte ou sempre que necessárias, dor progÉmas PPRA e PcMso pôra as âtividades / serviços

contratados:

vll - píovidenciar a etaborâéo da! documentôçõe5 exiSidâs para os trebalhos/ atividades da alto ri5co, tai3 
'omo: 

tràbalho em altü6 {NR 35)'

etetÍtctdade (NR 10 Msi.o 
" 

sep qr"nao .liãJ"-úiqrin"i" 
"qrip"rátos 

1NR 121 e outros, conforme âs Normâs ReSulemêntãdoràs do MTÉ.

11.3.7. É de íesponsabitadad€ dâ empÍesa contratada âpresentar ao(à) riscãl da obra ou ao(à) seMdor(a) Público(a) Responsável pela

ediffcaÉo jurisdirionada a seouc tcontrataitet, iipias dos documentos mencionados neste Píoieto Básico' em conformldede com a ln§tíução Noímativâ n'

oo7/20i7-àAB/sEGPLÀN, a contar da data do início das atiüdades'

11.3.8. O{a} Fiscal dâ obra ou o(a) servidoÍ(a) público(â) Responsável pelà edificaçáo jurisdlcionada à sEDUC (contrôtante) poderá' à quâlquer

tempo, fis.alizar a êmprêsa contratâda, qu;i;; cumprimcntã das cláus,.rlas contratua;t e da leSislação vigênte sobre sãúde ê sê*urânça notrabalho;

11.3.9. o descúmprÍmento, a quâlquêr tempo, das cláusules Eontratueis ou da tetislaÉo reÍeÍênte à seúde e seÍurânçâ no trâbâlho' impllcará

na eplltaÉo de âdvertênata, .uft 
" 

l."raiilo 
"ontrêtuel, 

êm caso de Íeincidência ou reslstênciâ, rispondendo por omlssão quanto à falta poí não cumprir com

as eti6ênciâs dê seturança e sar:ae ao rãiatÀo aul.oiao -a " 
t'to.ras ReSulamêntâdor-as do MTE' com adoção das penalidedes c6.'tràtuais' êspecialmênte

ceso ocoírâ aaldente de trabalho.

AlcrlÉo:

osarqÚlvoscohtendoospíojetos,plânllhasorçamêntáÍIâs,crono8râmaísico.llnancelroememorieldescriti',oeíâodisponívelsno
site: www.êducacao.qqSgU!Í

,eil -,

Jáaslca Âlv!3 Buano souta

Geí!m. de Prcjêtos e lnfráest.úÚG

EnSenhêirá civll CREA n! 292884/

De.reto 25/05/21 D.o. ne 7.587

6uíâro d. MoÍ.lr vê13. laÍdln
supGrinr.ndente d. lnf Í?êírutuía

,'il I Docum.ntonssid!.jo.l.tÍôaicnmcít.poÍJEs§rCAALvEsBUENosousÀGêÍG[t..em24103/]022'à§16:07.confoÍm§an.2".§2''ItI..b".drt.êi
17.034 2010! àÍL l"B,l. do Dccrclo." 8.808 l0l6'

Dodrmeotoassi!âdoêleÚodi€am.trr€psGuslâvoDÊMoRAlsvElGAJARl,lM.suPcri[t!!d.r....m24/0]/2022.à§16:4L.corfornleâI12..§2"'IIl
"ti. ãr.i |l.o:çnoto. 

"rt 
lB. I. do lxcrcro n' 8.808/2016'

AüuEnticidadcdorlocumcntopode§€lconl.cridânolitcltr$://'Gi.3o.gov.br/..1/coÍ.rol,dor-.rtc.no.php?
rcrodoêúB..to_cotrÍerlr&lu_".c"._*.3r"-"irl,;;i iíi"ãíaí" "*g" "-,ric5doÍ 

00o02t5tó202 ê o codiso cRc eFtt2ÂL'

https://sei,9o.gov.br/soi/çontrolador.php?acao=documento.imprimir-web&acao-origem=arvore-üsua|izar&id_documento=34315866&inÍra_siste
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Vl - Cópias d.s fichãs de rcgistro da entrêtp dos Equipamentos de ProteÉo lndividual - €Pl íornêcidos aos empretados que irão trabalhar da

edlficâção jurisdlcaonâda à SEDUC;

§ 1q Or documentos aos quais se ÍêÍerem os incasos drste arhgo dev.Íh sêÍ foínêcidos. no ato da assinaturâ contr.lual, ao(à) Fis€l da Obra ou

aolà) Seíüdo(a) Públicola) Responsável pelâ êdl6.aÉojurisdlclonada à SEDLJC lco rêtantê), quê o§ encaminhará imediatamente âo:

a) SESiúT público (Sê.viço dê Sê8urença ê Sâúde no Írábalho do SeÍvidor Público), onde houvêí {Goiânià, Anápolis, lataí e Quirinópolis), para

\rálldaÉo em 5 (cinco) dias;

b) Ou, onde não houver SÊSMÍ, 05 documentos d€verão 5êÍ fornêcidos âo(àl Fiscal dâ Obra o! aolà) S€Ívido(a) PÚbli.o{a) Rêspon§ivel p€la

edificâÉo jurisdicionade à SEDUC, párâ reguleÍlzeÉo € 6sEãllzâÉo em atendlmeíto das exlSênciâs das Normas Regulamêntadorâs do MTÉ - Ministério do

Írabalho e Emprego;

c) As ópiâs dos documentos de sêgurança e saúde no trâbalho dêveéo permãnecer na obrâ à disposição dá fiscellraÉo.

Obi.l Para êsclaÍêcimentos dê evêntuai5 dÚvidas a respeito deste' a empíesa dêvêrá entrdr em contâto com a superintendência de

lnfrãestrutuía da secÍetarià de Éstado da Eduaaio de Goaár, loaalizâda na Av. Quinta, , Quadrail, n' 212 - Setor Leste Vilâ NovA - cEP: 74 643-030 - Goiânia -
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d
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